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DECRETO N° 228/2015 

Substitui! Presidente 
: Permanepte de Licitações. 

da 

i 
i 

cbmissão 
i 
I 

i i 

l i 

I , . : 
oi PREFEITO DO MÚNtCÍPIO DE::ç;HOPÍNZINH'O, ESTADO J)O PARANA, no u~o 

I ··-' ' ' 

~ das atribuições ~ue lhe são conferidas pelo artigo 63, iriCiso t< da Lei Orgânica: ' 
I ; i 

. • I a~ . · \ · i 

. ,. . · cPNSipERANDO a exoneração do Sr. Ândrê Ademir Ghidi~, por meio dai Portaria 

no 224/2015, e~ 30/0~/2015; . i . ! 
I . . : . : 

r· CONSIDERANDO ·a necessidade de substituição do membro e presihente da 
I I 

Comissão P~rmanente de Licitações. ! 
I . 
I 

ÓECRETk 1 

i ·-. . : 
! ; . I 

4rt. 1° - Fiea nomeado para compor a Gom~são· Permanente de Licitaçqes como 
I . : · i 

Presidente o S~nhor Delair Vilmar Ambrosini; CPF no 039.7$5.099~53, RG no 1.233.474-$/PR, em 

.substituição aolsr. André Ademir Ghidin, CPF no $28.186.929-20 e. RG n° 5.a69.760-7- $SP/PR. 
I · · : i 

-, . Àrt. 2<1 - Este Decreto entrará em vigor a P,artir de 01 de julho de 201~, ficando 

revogada as d~posições em contrário.. :. . ! . .. .. . . ! 

I . i 
GAaiNETE DO PREFEITO DE CHOP O, PR, 03 DE JULHO DE 2015. i 
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das 

iodeC 

DECRETO N° 473/2014 

. Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
uu&•vuc•o que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

1° - Ficam nomeados a senhora André Ademir Ghidin, CPF n° 928.186.929-20 

julgamento 

.760-7 - SSP/PR, como Presidente, o senhor Clevis Trindade da Silva, CPF n° 

O e RG n° 7.049.866-3- SSP/PR e o senhor Roberto Alencar Przendziuk, CPF. n° 

e RG n° 5.253.580-8 - SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão 

Licitações, com o objetivo de montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

de licitantes, para o exercício de 2015. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2015, ficando revogado 

o Decreto n° 6/2013, de 1 O de dezembro de 2013, e as disposições em contrário. 

DO PREFEITO DE C~OPINZIN~. P~, 16 DE DEZEMBRO DE 2014. 

~~ 
Le~m~-rB~ 

Prefeito 
í] ' 

Publicado no Jornal 
Gazeta Regional ,.. 
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MuniCiplo de Choplnzin 11>. , s / , 
ESTADO DO PARANÁ 'Q?"~!;;,"p 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-maíl: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-1122- Rua Santos Dumont, n° 3.883 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : LICITAÇÃO 

Subassunto .. : SOLICITAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

No. Processo : 2015/09/002926 

Data Protoc .. : 09/09/15 

Requerente .. : SECRETARIA DE AGRICULTURA 

Logradouro .. : Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/09/09/2015 

Assinat~do Requerente 



Mun,icípio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, tendo em vista a necessi­

dade de Contratação de Serviços de Capacitação para Educação Profissional, solicita a 

vossa excelência a autorização para contratação dos serviços, na modalidade em que se 

enquadrar dos itens relacionados no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a cargo da 

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 1 O de setembro de 2015. 

1~, e . e .. Bev1.d?k' 
Luci C. Baraldi 

Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QUANT. UNID. OBJETO TOTAL 
R$ 

Curso Técnicas de Separação de Resíduos Sólidos: Apertei-
01 20 horas çoar os conhecimentos profissionais quanto à correta separa- 3.360,00 

ção dos resíduos sólidos. 
Curso levantamento de Peso Seguro: Aperfeiçoar os conhe-

02 08 horas cimentos dos profissionais quanto à forma ergonômica de 1.350,00 
realizar levantamento de peso. 

03 08 horas 
Curso sobre uso correto de EPI's: Aperfeiçoar os conheci-

1.350,00 mentos dos profissiionais quanto ao uso correto de EPI's. 
Total 6.060,00 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. 

FONTE DE RECURSOS: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. 

Chopinzinho, 1 O de setembro de 2015 . 

.i /} . a_. _;J 
o!(?~ C&· c' au~ddL 

Luci C. Baraldi 
Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINH 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, ZOOTECNIA E 

MEIO AMBIENTE 

Chopinzinho, 09 de setembro 

JUSTIFICATIVA 

Referência: Cursos de Capacitação para pessoas que trabalham com resíduos 

sólidos no Município de Chopinzinho. 

Em justificativa para elaboração de cursos para capacitação de 

pessoas envolvidas com triagem e destinação de resíduos sólidos municipais, 

descreve-se a importância de uma qualificação profissional no quesito de correta 

separação de resíduos sólidos urbanos, visando a Lei 12.305/201 O - Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, dando destinação ambientalmente correta para 

resíduos com potencial de reciclagem e destinação final ambientalmente 

adequada para rejeitas. Visando o zelo pela saúde do trabalhador e seu bem 

estar, também avalia como importante, capacitação para cuidados como manejo e 

levantamento correto de pesos e objetos, e ainda, devido contatos de ordem 

insalubre, capacitar sobre o correto uso de EPI's - Equipamento de Proteção 

Individual. 

Assim, será necessári.o trabalhar em três·· ordens de capacitação 

distintas, como: Técnicas de separação de Resíduos Sólidos Urbanos, 

Levantamento de Peso seguro e Uso correto de EPt ''S. 'Ainda, será necessário 

realizar tais capacitações visando Termo de Ajuste de Conduta TAC no 074/2015 

MPT, englobando pessoas inseridas no TAC. 

L"c~ld1 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 

PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 

Kennithy Kurpel 
i::ngenheiro Ambiental 

Esp. em Ciência e Tecnologia Ambiental 

CHEFE DA DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE 
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· ·. . · .· ·. · · .• . do Trabalho~ no -hlt:inie{pro: .. d.e'1?~q·:Brat1~o:; cont~.a .pr~enç~ .. da .. E~m.~~- Procwador~ . · . · ·· '.· 
· · · do .. Trab.aliÍa;·. ;[)_r•~ ·:··Pr.i$_êu~::::Dibi';·.·:~c~v.~rc,z,:· .. :·cp~paréc~u- 'o .>:Mtihicí.piQ·: de·:: · 
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. . ... · . . . CONSf()ERANoo·~ .·oect.araÇão:.J4niV:~rs·clifdos::DJr~itqs do .Homem que .:diz · 
.. ··· . · .· :, ~ .· .. que ô :têêqn tiecimentoAa · qlgnJd?{;t~ _rri .. ~reht~,.:à'tQ.d:é>S os. me~~ros d?. farrini~. hu_man~. : .. · :. :. · 
. . . · · .::.: -e.;dé SE3U$_:dir~itos-:iguais:e.,.Joafi~ÓáVeis ~ o.:f!Jnqamento ~dáliberdade/da-jQstiçà e d~. '· 

·· · · . paz .. nófn'Jndó .. E;.\afpóa,:-~(ié ~o.da,:p~~$o~(poniO. fnemoro:: d~i·saciêdade, :teni; dir~itô. à.- .. 
. . se~u.ra.nÇa :~o-~!~d. e ._-·à·:·: .rêálj~a~d ... ·'peJ9 :::es!otç~ :.-·.OélCiC)I,l_a_l;._ ·. _pef~ ~oÇperação:. · , - . · 

· .. · íntern~cioô~l. ~e::ac~rdo: cor!}:_ à o.rg?nii~.ãp.:e ,re9ürs.O$ de: ~d~ Estac:tp;: do~ çU~eitos .. 
. . econômiê()~j.-· ~~~i!; e ~c~:dt#~i~(:.ih,ti~~~rls.ã.v~~·:à _sua dig!l~dade. ·e. ·a-o ·livre::· 
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,. -~· · · .. tra~~tt-o,~à ·-uvre_.e$colh~~·~e·e.mprég<?;-~a,c6nCiiÇões j~stas .e favdráveis' de._tra~atho ·e. 
: $.·proteção có·ntra. o desemprego . .).~;-- ~ · . · ··. · .- . . . · · . · . · · 
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: · Çria~;: ~~e inspf~oy o:~rtí9Q :227 .. d?\Çônstitcii~O · f~qeral e·. q .E.~~túto ~a :Criança -..e· do 
·. · AdolesÇe~te:,_·cjand9 .F9P~;qrf::\~ prótéÇã,9_ ·aos.~~s .dire1toà. é gatantias:· · ·. · " · . . . . .· . . .· 

' . . .. • . . ' .. . . . . ~ ,• ··. . ·.. . 

. .·-.. _CONSUJE~NDO 'a4~GENDÂ 2·1 GLOBA(,q
7

~~ 'co~te~pla én;r·s~Ú-.Capituio o3, .. . · .. 
dedicado a() combate· à ·p~~rez~, ·a· "ç~pãcitação _:dos pobr~. para ~ <>b~n~o .~e . -.: 
mei95·de ·su~istênçii(sustentãv~~". No séu·_capltulo 06-;-'dentre .. oútri!s aÇõeS, .prevê· ·, · 
éf,· "pr~p<·~ prQmpÇão da~- condiÇões:_ ·d~. sàú.~~ fnimami'~ .. à "·.-pioteç_ão< dÓS 

. 'grQ~ v_uló,~rávei$:" y·a.:"f~~~~o-i{j~;,:ri_~c()$:pa~:~ s.~úd~ ~(l~êO.rrente~-(1~ pol~iÇão, 
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Púbi~co·e à·eotetivíâàde·_·o ck~er:·de .•. i!efe'nC!~Io.e' .. pr~serva-10 pa.ra·a.s. -pl:e$,~nt~· e · .-. 

-~~~t#~9#1.r~~~~.~~,;t,;;w;!l~~,f~:t,;~k~'·--••. -----
. . .. .- · Inciso· VI_.:. promqvei:'a e~uÇifl}ão alqbiental-érri.'todos ·os .. niveis de-ensino fl~· .. 
. . ti.con$C~ritizflÇão:públlc~-i?a~iJ P(.~eiyaçã()''dc{~e_io ambiente". . . ·.: · ........ ·_ .·, .· ·. 
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. .. . · ? :dev~ra) .fa.z~~l() .:a:tr~yés. -"9~: ~~~as:'.~rrra1Jcip~tQ.r~~; .. ,;n~o· .. m~~~tn(mt~. ·.·as~i~ten~ial~tas~ ':. ·:, • · ::-: 
· .. : · ·· . -d.entre.,as .. ·g.u~i~ se· dest$ea··a incru~ão.:~Q.CiaLpe·~- gestãq códlp?rtilh~da dos.iesiduos . -' · · 
. sóUdO$.: ·o· 'árduo .trabalho. realizado. peJos .. c~~dor~ .é·-eataçjor~, ainda-.,riâo :de, ·tôâo,... . . 

' -: . . .. :·reconftecid9.· ~ev.R1~rnef1te;· F>tcidut .qqüez~s· ~:"pais::: pór~(n;' a.··.m~lhor: rasq{tado:·desta :. ···.. .. .. 
. . .. reré,v§mt~· atiVjdâ~~ .·aCât>a::E~nr'.·po[)Ça~·}n~Ps.;.:~~~i.á d&. peqL,J'ertós:··depÇs!tos;. gr$rjde$/, ---~: .

1
. 

· ·,~ . ··· · :.atr~vessâdare~ ou'.indústrias' ~e·réCiclâgeijf~ ··para a _perfuanênçía.de gn.ipos!.organizados·, ··· 
· · · qe. catadorás .. e_ :éatador~s:nci ru~'rpado· :dà .récíçlagem _é iqdispehsável_ a prote~o ·do. > .,. 

·. · ·. :· :.···Estado, ·.darido~lhes. as< c0riâ~~ ·e;jnfr.a~$tr~tur~ :adeq(radàs,..· "pará:.~er .. ~frente :_à . . . 
. . ~- ,, ..... : . · .. seívél9:em' c.Orn:petfÜyld?d~ e,~l~t~nte: ·.·çruê··._4)~x~r~ci(:lãvet·~. r:ehtav~·l.runguéni: ~uvida:' e:· o . . . ::.i' ' 

. '< ii~:~J~~1f:r~~:~~'f{,~~~~~~~at~fza2~~xtE!·~!~v'ft•O ·; · 
. -~ .. ~(d~scartadq·pelôs·9~rad,óie,~),?~t91?qrq)~l~~ft~)rriJh-õ~s· ~e:.rodivid!J·o.s-·:Çon_diÇóes fr1inun~s _,. ··. ·: ·: . 

·. · · : .· e · indispensá~eis .qe· .·sobre_viyêAçi~· dlgria,· !ca~o·ante. ~s :pr~cei;tos· .. GOD~itt.icion_ais '· · · 
,. ·: .... ~ncíoriado,~.': -~ .. · _·, -. :<. <:· _ .: _ · . _ , ,·· .. ·· ... ! . • .-. _:.. • ··.. ,: • • . ...- ~ ·. ,,_ ·• • · .' 

,. ~~~ ~;t~~: 
. ·::Público, éonsoant$·~á :sê,güit: ''.t\rtigO:'t-24~.:~~:'€: r:fispetiSflVet ·'â .Jicitàção: ·xxvn .:.::_,fia · . ': 

,;~~: ~'-



r.;, (jf'IYFIIV.z'/~.""< 
<) ''O 

. '· .:·,. · . .i .. ;. ' . .... . .. ,.·;·, '· ... ··.o::~ 
> -: r,IIINlS~~,9~.~?:VEI~ICO QCt1'RAB~-~lf o ·F~~. ': .... ·· .. :x~ 

..... •· .··;, . ·. r~;~~f.llQ7~)fp;'G:IC1P10p~_PATOB .. , 0~ÇliO~~ 

.·: ..... ·. /' :·. <,.-·: .... / . . : .. :=::: ·;,~ :.'· ~-::~:._=.~s~~A-~:-'t}:·:~>-<x:/ ·::.::.~ :_: _: . .. : _ .. · , .· .. '(;~n:~ç: : # •.. 

:·r -~ · ·· -~ · .. atnbientaí~·.~~ ·ãé saâde: P.ablié~: (Nkf;(#eii~Çã"o-·:aáda:·éU)· -in~Íso.:/i~Ja · L.êí nC> \~445,· é:J~ ~# ·· 
······· -.· ' ~5. o-t:ioQ~~~blj ~~~q~'#p_ .• • ~ (\' -- .- ' ' . -.·· .. ·_- .• -·· ... · .... · : :_ _; .~·~··· •• ~~- . -

. · ·· .- ::.·· · . .CON$1DERANJ;>O<~· .P~títiqí N?cio~?Lde --~esídpos S_<?Hdos: (lei . .1~.305/20~0) . 
. : . ·: ·. . . qu~ no .. artjgo: .. ~~ ·. i_n9Jso. )111,. prevê> qt.ié'. 'd~stin~~o ·.finar ambt~nta1qle.ntec·_.,àdequada;~. ' 
· · ... destinaÇão. .... dé''·residuos. ·qu~ .. inclúl,"á·.reutil.i~açãe:k.'.a .,recicl~g_$m, a·.-compastag~m;.,a · .. ~ 

.r~y'*r~s:ão·~ e . .-q .. ~prpy~~a~em~t .. .-ene~gét~q~· ·a·y.:. outra~-. qes~inações ·: ~dmitidçis, peios> .·.· ., · 
. . · ôrgão8 ·eor:n~ten~es-.Qó .. Sis~m~;.e<> . .SNV:S··e :(fo:.S~~a·,. entr~ ... elas,:a disp9si~o. finak ~ . 

. ! ·. '' 'obsel"\iàodô',riorrrlàs- operacionaiS:esp~qf:fieas· de' mOdo .a evi~-d~'nos. ou riscos à saúde. ' 
.... , .. 'pubti9i~à-~g~r:a~~·J?~~:;~in~~-~~~:à~::..~~~~~q~,;ªfr1t?l~~tal~~v:~r~o~; ___ ·< _ .: · .. ·, ·: · .. 

. ·.·· ... _ .. í':· .~ ·\~.: -~. ·.' .· .. ·.(:.:·,·:::·.-~··f·.~ ....... :. ~ ... · .· ... ' .·;..., ·. ~- .· .. ·. 

_·. · . CQNS~D~~NOO·_o l!leSfl:lo-qrt-.. 3°, inoi$9;·_.X>,,-quef é~t~ber~ce .o ge~enciaménto . 
. de resíduos sólidos:como·.uro _ccirijqmÇfde.a.~s .e~ercida·~;_direta .o~ int;f.ireta~epte~·n~~ '• ... ·. 

etapas de- cOleta. _'transpQr:te~. Jral),~bordo·. ·.trat~e~to >e. destinaçãO finál ~tnbieritalment~· 
... ·. adeq~i~ga'do_s'.r~~íduo~,s:?~làos· e ~.isp:os!~~ fi~~r~mb.~nt~r:ne.nte. adeq_uàda ~dos rej~itos,· . . ·: ... 

de acqrdo.com_plamfmutíicipal ~-,ge$tão íntegrada de r~id~s sóJidos ou. com plano de·_.- ·. · 
':~,. .' .Qerencj~ment~Ú:lif_resíd~bs:sónd~~ exig~oá':(ú:i.1Qin;la·deSfcq~ei; .... · . . . ,' .. . ·:·· ·.' . ,: 

.·· ... ·· ..... ·.·· ..... ·',.';:_··::·:···.·.·.<·<;.··:;<"::~_ ... _ .. ')(':.>.:·_,:- .. · _ _->:,-.· ._>:>·:'~· .. '~ · ... ·. :' · .. :, ..... . 
. . , . . . , .. _ c·o·NSIDERANDO;-: t~nibém. a .-L~i ·1_2;·305.,. .. :que ·em· s~u ·art.: 3°; ·inciso .Xh .. 

. . _: __ ;. P.r~~--q9ê a_·gest~o' :il:J~~f?~á-·:P:~~:ré~:íd.Ü.b,s-~~~d~~- ~::_úr!l icgrtunto· de açO~~ vottàd~~-, _ .. _ ... 
. . · ..... para:,a·.pusca ~cre. so~uçp~~~ par~· .os res'í:d.t:~os· sónqos; .<:Je form~·-. a-.coilsideràr· as: .. 

··.. . · · ~!mensões_;P;~llt~é?a;· .~~r_~miê~:;.a~~~~pt~f.;:,c':JJtural· e· .soe~~ •. ~!11 q~ntr'1e .sacia(~·. , _ .. 
.. . · . sob .a premiS$a,-do desenvqMrn~·nt~·>"~ust~ntav,el;- .: .. :·· . . , ·. · · · · .. . · · 

• 
0 

• ',: :· ' :, J • I 
0 

' ' :, '• ',,',, 
0 

·• ~ p.-.;~ ." ,, _','> \ I ' ' ' • \ I ',• • 

. .. . ·~< . . . ~-.Y:;:::::_··_P._._ . '.'·,, 

'. · .. '· 

·:impaGto.a~ribientâl)e 'do::,cç,nsl.l'ri.iQ óà: .. t~CiJtsos,'natúJâis·:~ un:t" nhiel, :no. mí(lirno1 , . , ·, · 

___ , ·equivalente·. a ·-:e~pa'clda~e:· de_ ·,~_u$-t~6,t~ç?.d:.~stjmada· do Pláneta;.vl .. ~. á _eoopera_Ção ··· 
.. , . :· · ·en.tt~.,:;~~:·dif~r~nt~_:·e~f~f~~:~,~dç;:·:.;pà_def.· .. :P9i)íic~;:~?:_·_::s~te)r ;·e[r,pr~~~ri~:l ~:-'~~rn~i$· · . .-: : ·, · .. 
· . · .. segl)'le~o~ ºia §bÇie~é\l;~e~::VJft.~ ó_reçpó~~~i~?t9>po,r~~idúq_ :sólidoir~útiliz$v~Ce·. · ... ·. 

·. · recidávéL_éólj:JQ_-utn,.berr(éeoqõtni~o ~.:de; vàlor:so~ial, .. gerador qe traba,tió e ren'da e .. 
... < . ..ptamo.ter:de··qrÇi~dani~;. .. -· · _ :-::_ · .... > ~-.. · · -, · _· · . ·· . .-. . · : ... __ ·. ·. " " 

.. 

. '. compatív~is·,cóm pa(;irQe's:de.ronsuJTiq.soCiá_l ~ ambienta1mente sustentáveis; XII·-_. .. 
' ~" ,•'" ', ," . ; '·. -~"'.· ·,, •.• ',"·.•,.~ .• • ,.: .. ··~·: '-:'·.~.-· l•' .· ', •• .. ,, ,' 1,, •, • .•• • .~ ,7 . , :: .. , , , • •,-·· 

: ·:integra~():• ,da~.', ça_tadc;,r.as ·,e~_:<$~dq,f:~$.· de,, rr1.$té.f:.i~iS:; rel)t~l1z~vêis.:,~ '-reciêl~veis. nâs . · ·.· · · · .··. ~~~f é<l)f'~afl) ·~-r~~i(i~~~: ~~rti•tía<la ~\O Ciclo,. de vid~. d9Ji ·•. · · 
. .. . ' . .. ' ' .. •. > -, • ~ ·' •••... ·_ · ... /> rnr· -; -



'C'f'I""'"•IY-ê',f.'. 
<:><;, ~~b 

... • '!o. ; • ~- • : •• • : ' • • • • • • • • 

· ........ : 
.... . , .. 

. .... 
-' 

·.:= · .. 

.·.· .. 
1··,· ... . · ... 

. . .. r ....... ·: -,~ 

--. 
. ·,: . 

. . :. ,.·. 

~ · ... 

·: . 

. : _ -· _,·. áos custo~_:'que .a)\dmin~trª'~o··PúoJ!~:-:te.rJ~fsópr-'ª ~W't~rata@).· f:1ir?tá._~a.~organiz~~o. ·. -:~ .. 
·· · ·:. ··de· cata.ddra~-~ catad~~s.: ~o)s~-oa .~Ê~s~ôt~J?tipóte~~·-çeve,rtfserinç\uidq~ ~esqlt~âdS_hão· : · .... _ 

. . ... . : >" .--~·~p~a~ ~-~M1içc>s~ :.~á.(er_:7~~:1~~~~,~~r~w=e::~c}Çiai~/;9s,_~mm?.s: inal~nçã~é!s:~ .. e· .. · __ 
. .outromodo... . ,,· -.... :. -.... ,,.,.. __ · ... : .. -\;'·:··· . · .. · , . 

. ~-- _-. J·. _· .. ,·.-_ : . ·-.- .. ·':- . ·• .. :._J .. >·' :·.-... ,_,...~. ·.> ~~:..":>:_·_._.,·_::: ... "~- .. .. _:r.'·.-: .. :-·,:_>.-:.-< .. ( ....... ·.- ·: ... ' 
;, ·- · !. : ~ . • ··coNSIQERANOP; · à.:. -di$.ôsb~;:. nà ~J~·qQvé.n~o:. n, ~. · 1-82,_. ·.dá· Drganiza~o ... ·. . ,, '"'"· 
.. _.· . .' '.~ lntemaciànai."'cú:(Tr,abàlho;·:devida{:ll~nt~:- r@f~pa·::_p~tó','Brasit,: _q~e tra~a:" ââs J)i9re,s . . . I, :,:· 

-:- '·. 
. ~. 

'l' 

• I ..... , ... 

··~ 
. /' .. 

·.: .... ·.: :.- · .·ÇONSIDERAN_gq~_:d~po~ió,.~:.~tgicl:~2'7:·,~~ Corisfitu_ição -~e<;i~~~l~:qqe:rÇiz · ·: · .. · >· 
.. -. ,'"É ~v~i:daJamUia,,dá·sç.~edatfé".~-do'~Es~q-~d.as~ég'úfi~r.ã críança .. e ab·adotes~nte, :·: .. : .. · 

· : .. · . , ··. 9off1_··.a~~~u!à.:P.ric>rid~~e>.? :9'r(éité?::~ ·.Y.Jda; · ~ · ~~y9e; à ;-~liT"Q~riiação, à·:·_~duçação~ ·.~o· ~ : . 
· · .· ·.- ,lazé~. ~~ :PfO~_~$i.q:naüz~~9f' à<cültúra·,~- ã~ -.~ígnid~.qe;,·:áo. ~respei:~o, :-fi'_ .lioerdade ,.e· à·:.· · - ' 

· · . , ... <·"convivên,eia .. fammar ·e.:cprl(iuri1tãtia, :atem {jer ·.Çcp:J:Qçá'-JOs ·a 'sâlvo.rleAoçta. fórin'à'- :de·=.·. . 

~~-.;~ \~~ 
.. _ -,·199.0 ::(.Es.tatuto . :da;;, ctraoÇ$h:é· ·g:q-,-'-~ãple$céil~,~- -':_quÉ(::~l?.·~ .~en-lltmi~(:·crran~J:..:Ou > . ·.- . 

' ~.z:2~ ~-~, 
· . _ ... ~ ',. --.. Ç~~,~l~ERA~~o; _·p:_:pis~9st?:.;f:1P:-~1i9{).}~; i~~is~;XX){UJ~--~~('~n~t~tulção . :. ~- I 

.. >- . ..-. ., _ ·. ·Federal-, :q.ue pt:ôib~ -9 trab.a1h<l ~.m .to~!- pe~lQQ~o~ .. ~nsalutire.~ :o: trabalho :r::to*umo·. a • . . __ 
. -.. · : .. adolescentés·comiéh:íde~rnterior.a 1$-ano$;.:::_·:~:·.·,·-:·_·-. ··_-;:~ <-.-: ....... : ::._·>·: -:--;_·· .' . 

. · .. _··.:-:·: .·: :·. ~t',·: .. :_ .. ':;·~/-.····,<:~·-·.:··:· .. :.•·_.'.:':·~.·~·._:, .. :i::}::' .. ·: ·_.· . ..: .. ·:::;--·:/:;··:,:'' .· ::._._ <--.y,:·:.~'··: ... · ·. ; ' 
··· · . · ·:.· .{ ·. ·_.·:.·:. :· .çq~~n:>~Fi~.N:D'Q;:···'.o~.;::pi$p.qstct;:-:.:hf.f., .. :~rti.g:~~·\:::8~·;:_·:: inÇis.o\:JJl·>·e~·i:.Y/., ·dª;:.>:Lel·.· · .. :.·/:.~·: 
:. · ·.· ,-· cornpte.meníar:7;5/9~~ · q.ui:=Fésf~b~le~.---~Çõm.P.êtE!:;:ao ·Ministério:iPublic_odo -Ttàb~thô', õ> :-~.. ·: ... , 

.. : · · .·, . eX,e(cl.ciêf!p~fs~ãu_lilt~s·;affit.Júi~s;JunJo~~o~;*rg~ós :~-a~,~ÜsttÇ~.dq-trab:~ih6:· :f'~::rHt~ __ .,, ·· ; ;:!:: .•... · 
. . ..... _p[àrrió~~f· :·âç~o. vqifâJ·~\p~bi!Ça :~bêi' ~~j~q''~a.~:-.~~~#,~a: 'do .·:fraJ:~afhc{.-,para.' ·qefésa·.- dê :: .... -~- ... ' 

.. · :infere~se,s :çoi~tivgs~ qu_anqo: 9e;sre$p~i.tàêfas···qs direitos ·~fic.iàis: côF;lsfituCiónaimente- · ·.- · .: · , 

. ~--~ ,·. , .. · _ _. __ ·,.., ... ~-._: >.: ...-.... . ;·.·:· :.i·. ';• . -~ ::-

. ~ . .. . flJ[ldam~ fJQ,. § .. ~·.do;,.,~<;> ~.li,. E!!! , n". J::3~7/~5; e, .pre~te · nils'lr:umento'; , · · -
.. n~n:\;..rn~~t~rid~-~k~;~ .. · .~:/:'':. ·,., :'.'_:·:··:;.·:· .. ·>-· ;; ::· ;_ .. "c''· · > .. ' .. _·. ,>'. . · · 



· ... ,· .. · ... ,· · . 

. . . . 
,· .,."; 
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. . . ·. 

. . . . . ' ~ . 
:.:. .· ··· ..... · ... 

·· .. - ..... 
·:1. ·. .•· , .... ,. 

;-: .. -. .... . 

_ ........ . 

'· .··· 

:··.: . 

. ·. 
. . . .''-:r 

cat:ao~Qras e·.·:~~~a~~ore~s· -~_iié. :materiais· :reciclávei$ 'e :.seus ; · -· 
·,·.' . Pe~ssQJas:suef_,orEstam ~t::U\l .. ,.l···"'"·o;: •-~~'Jo.rrrta,·pabitu_âl_ <?ü:·~v~n~~a-1_.·: -· ·· .. ·. 

· ........ 

11l;tllâfJ~~tl,âS1laQ ---·~"····----. -' Astrogildo:·Machad_q.; b~m .. 
. c:A.c:"''·u.c:JU'.:SiUaS 8rtiVJQa(leS-.",Qe ,r;..,.,M..,.._·· ·a~tô.npJ11a.:nos:·fOQJ:a_q_puros: . 

. ; do . Gàierno ··,féde·ral ·rio 
. : ·:· nâ" prés~nfé-Õb'rigâÇ.ão 

identitica:c;ao -pe~saar 1 dos-:Çgq_àstr~os . ·_ 
a .éargô: do Município, coniô ·· 

. ·.... . . vias~"de: .9~rnent~s; ' 
. •, . \ ' ' :_ . : : ~ : . . :,· ,, . ', 

• • : < 'i 

· .. :'.' ···. ~·~·:··:, ..._...:.-.-:. '/ . 

.. '-:... .· : ~ ... 
.···.' . "f,. - .. - ..... . 

. ·.- -< . :·.·· ....... -. '. -.. ~ .. :: ,. . . .'" ,.'.,_·. ::·' ·:~·:·:· -~-':_:~:· . c:< .. .. '~·. . . .... :·. _···>:' .. :. ~-.. ' .... ·. :_· 

·. :-1.2··-Garantir., âs:·.catad.<orà$-: ;e :·~c?t~q·qreS:i .$$J.eci0!1adOS:-~~ :. r$gistta-Q9S .cQnfof.me:: .. 

·· ~t~~~~~T~;la~>Jt~~{~~~~~~~{~~:~~n~;:~~~=.·< ·• .. ·· .. ·· 
· Saúde=~· do :Jrabá!hador); à:,A$sistêneia· .... socia·l<é ;eac:Jastro·.un1co (,Erráct:icaÇãq ·db,. ·· ··._ , 

- .. · Trabàlho~Ú~fantíi·r-CRAS;:,:eentro~·p.o:p.,'e .. BRC); .. sêessa com. ·prioridãde·:~ "mor~dia .... : .. 
r. . . . . • (t~Úriba Cás'a Minha Vida~ fiAG}.---Praio: JJ.O.:·(t;as •... · ; . ·_,.. ' .. ": . ' ' . · .... · : . . . . . . . 

' 1.~ ~Ji~ a~}~~~i~~~~~~~~~dt~~~;~ ~~s tárnHià~ ~bs ~~ , .·• '}: 
.. · :-· . e éa~d~~~: :dê·-~mért~ri~s. :ieetél.~els;--.:s~l~pl~na~p·~ ê reglst(~d.QS Ct?Óforme. cláus.ula-.... ·. . .. ··. ·. 

: ~antefior,.corrf.idade-entr;eo~ .. (seis) e: .. l4'(~t~é)'a1Jos·iJ:;~~mpletos;:-er.n,pràgr-amas .. ···: - . · 
... '. . . ·-· "de:-!cc)ntratutno· ésçOla( com ·r$.a;liz~Çãq;qe ~tiviQadés sóeí9~eduéativas: Prilzo ite 90 .'. _ .: ·_ · ·· · 
~-- _·· __ ···._··. _.. · .. · J __ ;a.-;i!-.'·,.··--,·.· .. · ,_ .. · -·' ·;;.-·, .. · __ :_. _.. _.--, ....... _: .' ._· .· ;_:···· · .. · .•.. ·. ·-;. . · ....... ·_. --:· .... ·.· .... ·. . .. . .• · ,.· .. 

UI• OQ. :._ ~- : ... , • . · ·;:<; ._;_· .. · .... · . . ... . . .. , .. · .. .-: -1 -:c>; 
: .... :. ,: .. · .. ,; .;, ·, ,. ' ... · .. 

.· .... · , ... 

· _... ·1~4.1·.·() M~nlcfpio, nô;:pr~zo de 120 .dias; :()to'moverã; at~~Vés da- apres~ntaçãô de . ~ ·· 
· ~-Projeto de_· LeJ.- 'àspepí~éo •. a alt~r~Ção ,_da ~L~j 1Yiimic!pa1 qÜejnstifui o t?rograrna'. dé~ · · . 

· ,_. · Apr~_ndi~a~é~~ ·a:fim d~_q_ú~· s$.j~ P.~.srizád~.~.pon~rataç~-~-d~ adóte$:Céntes.-1nctufd~s· .· · :· · 
, . ·~ri~ ÇadUniép;.~~já atrwés:_.qe:fixaçãó~c;re· Çdtà~,·.s~ja -~tra\lé$ de fixação dê póntu~Ção •.. 

. . , esP~~,cá #õ:le$! i>e~:l<~fi!Pf;~~~~>;;;.; _· , : ,, . > ... : :. . : "'. . ; : .. 
. ,.. : -. 1.5 ·Implementar Géim.pant)a ~rma_nente. ·de . J;rluca~o. Ambreryta1 (formar· .e ·não-~ · .. .• ' 

· ·· ·· -~~~~~~~a~r~i~!~~!cf:~1~~~:-!~~:f~di::~·i;~ict6r:~a~~iJW2~.~~ép~e;ri~ú~~6t~- ·. · ~ · 
. _·.·. .. ·ro~rcia.is: e ·ind1.:1~ri~is)- :b~m com.~-:par~ q~e' '?·~ra_bal_f\o i:E:alizad,q :p~las ·~~~oras.~ 

-~ ..... :...~ ................ ;.a.,. ..,;..·~+.,.ri-'!llio::: rAI"il"l~v~i~ ·fA'nh.~ · ~ St ra ."imoortânciã devidamente .(eCoA heCída 
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' .. 

. ·, ·.·. 

. . ~ . -~-­
.. .··_.-·.· 

..·:: .. ·. 

· 6). Enrique, José· . . a· 09/06/2(l1·t) ~ a 
·eóf ;5QJo8í2Q1s··~· .CQn~ .Bah~áii~ ~ :caix,··ec~nõmica ·F~derai,' 
·o13-4188'Ú2~ Ag~neia'·i93.~-Q;::CPF•()79:·312~1a9'!22, . . . 

• • • • ·, < .... • • • -~ i . " •. ... ; ·. ,.' . . :: '· .. ··.. . 'i ~ ... \. . :. ·.. .. . . ~ . .-:· . 
.... 

7J Fra~&i.ele··:s~hrieider Mull~i:.(25J04/2.ó1~: .. a 31/0J/20{3 ·e .-ô6/01/201~4·.a· 

.. 
. . : 

·2ol09t20.15.7. eontrâto:em. vigor).:·.·. . ·a s~r pilgo_ em··9· par~el~s 
. . mensais.no· vaJór dê R$0:-2~000;00 e· à' ltima .no. v~lor. de· R$ 1.200,00, 

. . : ·i~iciand(rse·:o.pag~mentÓ e~:~O/Q~/20.1:5;··cÓn{v~rici·p1ento do.(nà: 30·d:~ .. 
mes~$.·sUbs~q,uentes .?. Coh~-: .Bàr1êár:ia: :~ G~dxa·. ·econÕinica·, Feder~d, 

:Contá· n. :o:!35Q882~0~ Agência:193~~;CP,F 08.2~095.599·07 · · · · . . . . ·. - . . ,. . . .' .·. /;, . . .. . .. 
·,: .'.<i. 

8) \Gilvana~d.9. Prado· (24to5t2Q:12·a· 02.10112.01:3) ~ a s~r pago. ,ern · 
·.· · ... ~- pàrÇelas~·mensais, ~·o<vélloréd~:;·R~ ~.OóO.,OO e ,á. última no. ~alo~ ·de R$ . 

. ···. . . . . . . . . . ···. ,.... . .· '. · .... · · .. , .. '.. . . .. .... . . . . . . ... . .. . . . . . 

.. 400,oo, _ini~i~ndQ~e~ Q pagám:eri.to é~· 30/09/2Q:15, com .~encim~nto d.ó dia.-
.30 dos meses S;Ubse'quente!; ~- CP f Ó6ft101· •. 709-01 .... · ... : . . . . ... 
. · ...... -;-· . . . ' .. ·-.: .. .: ...... : · ... _~·: .. > ·: - - . . .. · ... ·.· . ' . . ...... . . .. 

9r·lzabela Cri$ti~a de ~ari'()s (í>1JQ9/2010 :a ~O/Q9/201.5 contrato ért:~.vigor) ~-
. . ·a ~serj)ág{; e,rn· Z4. par~elas.m~nsai;:tno valor dé. ··R$ .2~000;00, . 

iniciaridó;.s_e o paga~~n#> em_:3~/0~/2Ó15, .com v,nelmento 'do ~tia·· 30. ·~os.·· .• 
mest!S ·.sl;ibsequ~ntes.~.~·. C<).nté .sáncáría ,:_ càixa · Ecqnômica· Fedé.ràl, · . 
tonta n.:0135Ó8S3~9, ~g·ên.çia ·1932':o, CPF 074.901.249-$0 .. · ·. ·· . . . . .· / : .•.• . 

1 O) Luc:~ A~are_cidâ ~os·.sarito~·-.(021~ 1 /201:4:~ 20/~.9/201.5 ~ntrato .e~ ~igor) -
· .. a ·~er ::pa·go·. em 4 -p~trceJas -n1ensais no 'valor :de R$, ·2.QOO~Oo,-

' . 

. inicial1élo-se o _·pagamente> · ~m ~OIQW20~:.s;. cóm :Yenéim~nto do. d·ia 3o' ê:los . . . . 
· · rrie~~s s.ljbseqúe.a,t~$ ··~. c9hta $ancárla. ~ .C~i~a· Êco.n~rrii~a·: Federal, ·: . · · 

·~onta n.: 013S08S1~2, Agên~i~ :1932;.Q, CPF 078AS9:02S~OO· · · . ~ .. ·. ·. · 
. . . ... . . ·. . . . ' ,: . . . ·". : .:· . : . ~ ... .' :' .. . -~ . ,:. ,· . . ·:~ . . . . 

·. 11i Jóã9 ·M~ria···l\ilactiado ·.(01/06/2012 él t8Í.02/2013) ... > · ·.a ·ser. . 
. . . ' . .. . . . . .' ·.. ·.· :· . . : . ~ . ·. .·: ·. . . / . . . . . . ... ..... . 

· ,_· pago e~.3 parcéla$:mensáis .rio valor . .de' R$·2.000,1)0 e ~ última no 'válor d~~ · ·. · ·.: 
· ·~R$· 40Q,ÓO~ iniciaiiçlc>~e: o.;.pâg'ámenté> ent·aoJôiji~o1"~s, 'com ·vencimento do. '· 

dia.· 30 do~, mésês. subsequent~s.:~ cc>nta Bilricãria, ~ Caixa· -EcónômÚ:a 
· . F.etlé~~~--c9nta:ri. :.Qt3~os72~~, A~ênci~ t932~~ cPF 675~643. 729;45 ·• · · ~ · 

·.· .. 

i . 
· , . 12iJo~é Rodtigue~fdos san'ÍÓs <o2.toai261~ .. a··19t1ji2o13).- . ':a. 

··ser .Pél9o ·e"' 3oío8i~()~:s·~ ~·.· Córita. ·.e.f1Ç'àrla ~-J~aixa Econô.mica · F&deral, .· 
Cõi:ita ·n~ Ot3~0876.;s~_· Àgê~·êia ·1932-0.; CPF 79:1 ~1 .. 55~7.89-Q.S ·· ·. . · · · ·. · 

o • o o ' O < ~ ' •', o • :O : .. ' o o o',< •", ', o O ' o o o 'O :,H '· o o o O o . . . .·. ·. . :· ', _:;·'' ~ >t 
. 13).~Uson··,Rodrig4~)da.SUva (Q1:11·2120ltLa26/0?/20Ú·)·-:-· ·a-· 

sê:r.· pago em •· 3; parceJ~s mens~js: no valor. d~ ·:R$. 2:ooo,oo . e·. a : úl.tima ,no. 
.. valot cie·.' Rf,:4óO,OO,·' inlclaridb-Se ·.o pa.ga:mento·. em·· 30/0912015, co~ . 

ven'ckJlento cio cJia ·~o d,o.$ ·m~~~~:.subseque~te$· ~;CPF 040.402.059-36 . · 

. ·) 

.. l. 
. i 



·. :··. .. . 

: :. ~f " '· .. 
. '. '· 

a 

· •• -~~~r~;rr{ , .... · 
·aaric.ô.dél.'Srasil C.orita:·n:~· .... '""., ... _ ... 

' .. ;.--\\\· ... ····:~_ ... :_:' ·:.· :.·•':~:~:.·:.:<.· ;.j:.··~.-
15) Paul.~ · Robe.~o :' . . . · . · · 

· · · . , . 28108120·13 -e 25/041-2013· ·2.31~0.: B/2lG1'3 .· ... ila~Z~:~~o .· . 
... ·~ ·[~i5~~~~;, ..... ~-'~nêa ~-erá~ir18' .. 

·· · · 1'8·.848-1 ;·AgênÇia-_13S&~ót:'·CPF 84Z.51~.42fl4JO., ... · · . .. . .. ·. . 
.. ·. . .· .. · . ; ..... ·. ; • .. ·.'··. •·... ' '-- ,_-··, ' .... ·' " --~:.'i: .. i ... ·;, ' .. . ·..: . '.: . .... i'':.·.:-: .. : .. : ... 

. !1~{JY1à;tli ... rp_~,}_)_'-9?_!_ .. t_0_1;:o __ .... ·~-~- -_:2_:._9109_120_:._1_s_.9o._:~.tra_ ')?_ ·.'~rrl 

... ·: 

·· .. :_ .. · .. : .·. 

' . . ,· ·~ " 

·· . .' .·. 

.·_·_r, 'j__j· 

. '.: .. · · . · · _vigófy;~. ,24 -p~rc~las ·~nensass no·-v~IQr'd~. . . 
. '' ' .. 2j)oó óo·:. . ... '30ió91201s~ cór(r· -venciimenió'· :_ . . . ' _;, .. . .., ... ·:' .· .. . . . . - . .- ... . ., 

c;on .. , ta·_. B~_.n_ .. ~~~-··:a·::r.i .. _c_ .. _·a_Jx_â:,·~.c_·_._P,_),_ ôin_ i~a · · . :> .=-·.·.:,·· ···::.. 

0..1'3505f94 .. 4~-~~gêr1•ci~ . C:PF·:055.:621.~669:.:SO · ··'• ? ... : ... ~ . ' ·, ~ :- "', . ' ; . . . ~.: ,' 

. ;; 

·.··.,.. .·· .... ·: ··;, 

.... · .• l: . . z-, · 1.h.:.' .. ~~~~~i~~f-. . . · ts _:·e· -.Oe,oü26t4. a•· · 

, . . . .. . ~~~~ri1~~:: . . .. · .. ·._· .. _ .. _· .·.•··s·_, ___ ··.u·.·-··._~-.· .. · ... ~._'_·A·_··_.·· •• _: •• _IJI_n_ .. :P···_ ..• _·uo·a·.::e·_._~.··._y .•.. ·_n· .. ·a_ .• •t·.-~es·_~_-_:.r_ •. n_ .. ·_:_·d:·:~_--·~_.·_e··.·_._._· .•. · ,' · ...•. ,: .. -.. ._.-. :', · ·., : ~rn;. -~õ.~~~~91s, ; . · ·· ·· ~~~~~ ~ . . < 

. ·" . · Conta.'Banêária .. ;.,.- -~1344621 .. ~; 'Ag~n.éia · · .. · : · · · · .+e:a2Af::<:P,;·.o4f. · . . · · ~- · .. _: • .-- · · · ·. . . · ·· 
- ~··· ~·~·~: -~:~~-
. · .-··: ..... _ . . . . . .. _:F~-deral~.--'-':eo.:r\tã. _ .. :n~,. ·o/t3~Qa73l1~ À~ntià .. 1.932.:0, ::._··-c?i= '... ·.:· · · 

·_··. ;~-" C Q$]~9:n~.~;~k~{:~Ol:i;.~;o;~OJ~\&qni~l~~·~~or)~ ·.... . . :•.· .. 
. . .• . . ·.' . . .,.·. :. . .. j. ~r. 

'<. ..'~: ~ .. :- ·.~ .... .· 
....... 

. .. : 

. ~ .. 
.. 

.. 
o! • ~ • : 

..... _,, .. · 
. ~. ·, ... 

.. •. 

;: .. ·· •'\. f.~ ;. 

· · ··).:5 ·.??ntrélt~-
.• -,. ....... ..,. Bancária ~; -................... ... 

··>···r ... · . : 

·' . 
'•, . 

•.· r, • ., •• \' 

··:,_.· .• ·1. 

.·;,.·· 

·. ·:· ·, . 

. .. : 
. ': •. 



...... 

. ' 

· .. ~-. . . 

. -.. ·. MINlSTÉRIÓ-.PÚBLICO o·o. · 
,- ·PROC.li~DORJA DG TAABALHO NO-MUN1CÍP~O DE PATO·~~(X)i. 

.. ' 

. ~· ./;. ~... . . . ,·: . 
\· .... '· : 

'.• '. 

.·· ,; ., -·.··.·'. 
~ ·. . 

... • 

·22) Julla,la d~ Luz. . . .oontr~to em vigot) ... 
. . a serp~g~ .. ent'aot0~,2.~1~·· ~- Cf'F:·o.s4.S2~~489.:.~2-·: ·:· · ··· · · · · · 

. · .·· . Schri~ider:MuÜer-(Ú.1Í()W2o.1o·a 20ià.9/2o1_5 ca.ntrato ~m yigor) ~, · 
· · . . . a $~r pagél·ê.~ 24:1larc~'tas mef15ai~·rio va·lor d~ R$ 2~ooo,oo, 

,. . . . . . . . . . i ... ~:. . ··:· . .. ... •' ·, . . : ·. . . ·. . . . . : ·. . .. · . . . 

·inicianc:to:-Se c:)pagaqrento:.em -~0/091~()1S,·9om .vencinl.ento do_.dia ·ao dos 
inese$;·:· subsequentes. ·. ~- . Cori~ ~~a:n.~ãria· ~- .. Caixa Econdmica ·. Fe~eral; · 

: . . . ·' ... , .. - .. .. . . .... · ... · .... r • • . • . . •• 

Conta .n~··o1336264;;.8~·-:Agê_ncia ·1932-0~·-CP.F. 027~736.259-86 · · 
.. . . . . '·· ·: .. . ,·' · .. ~ ... ~ :. ; ' .·• : . . ' . : . ' . . . . ' . 

.. , . 

'• ,; 

24). Gllrna-r va$concêios d3.J0512_D1S. ~-.2?J05J2Qt5y; 
:em 3o10st2o15. _:: .. ..· - . · · · · · · . , 

.. ' .. '· . 

a~ ~ér pago· 
.. 'I ··-.'. . •. 

... . ~ . 

. ··. -. 25)V~I~'ir'Emard_t: (iotó?i~ó1_5.--à·zs/05i201S} ~ 
. . 301~!20_15~: .... ·' · ... ' ' .. · .. '·. ~· ~ . .·· . . ' .. 

... · 

2.1.1-. Eventuais O~tros·'.frab~lhádores·, eXistentes, .tendo' em vi.stá a inexistência de ' : I 

. qüatq·uer c6mprpyaç~Ó. mà~é_ríaf dq VÍ,OÇUIQ de/~rripreQbi :dep~ndeádo, poitant();. de : . ' . I 
. dilação· p'roqatóiia; ·.serão ·Iesqlytdos mediante:-_o -. ajuiz~mento: de ·àçqes --judiciais . · 

pr_óprias;· · · ' · · ·· '· · · .·: · · ., ·• ·... · · · · . · .· · · · · · · · · · .· . 
.. !: .· .·. .. . . •. 

'• ' ·.· :. ·. . ... ·;.: ·. . 
~ . ·,·, . ~· 

. . •. 

·• ·-·.• 2.~ Tendo_ err.t· ~ista -~--Rra?o,.fixàdop~r~·· ~~g~~J~ri~a~·o· da~cóntr~ta~~ ·e: pr~l;itação. de· · · 
· . s~rviçoS: de C()leta, sep'araçãci ·e 'cla~s_ificação de resíduos. sólidoS', con~oime capitulo · -· • · · ··· · 
· 3 ·.ababco pr~visto, 'o .MUníêfp·iq;- .~te_ ~pi09/20ts'J6tJ éfetivçr ::finaliZação da p'restaç?ó ,. • .. · · · 
·d~ .serviços- '[lO . ânibito das e!l"fp.resa~: O~M: Heciçlagem;· Vil mar ·_Sebastião . BúenQ - · . · ··. 

· · MEl é Astrogilçio Machado -·MEl), ganimtirá:· · · · .. · ·· ·· · . , · 
. . . . ' .... . - : 

.· . 

. ~'. 

. ··. ..· ;·, .. ·a) r~li~êão. :. de . exâ!Jies -.. ·mé~l'icos_ ocupacionais -
·: • p.~rk)çiicarile'rlte para ~dos· a5: ... catadóras, ·Cátadqres e . 

_..c1asslficadores·,.às··exP€nsas dei Muilicípio· -e· submetê.:,· 

· .. · 
•. i·. 

I . ·. 

: \ . 

~ .... 

: '• Jos '. _a ... vacinação- ,'contr~· · .. tétano, . obserVada. . .a . . .. 
: . . periodiéidadé -recomendada;· ·. · · _ . · 

. _b) .. ··f~•rneCimet1to ..... gr~t~itb;: subs~itui~é);- ·sempre.· ·qu.e ·· 
. · . . necessário . .'·e fiscaliZação da efetivá utilização,. aQS 
-_.: catadoras, éatadorés. e cla~sificadores __ de materiais 

· . · - . <-r~qiclâveiS .os équJpari)entos •. de . proteção. ·-individuais' 
. · · · ·. · ·adeq_u~Os·· .às _atividades;·. •-a(:)s rl~co~ e '_.em~ perfeito_. 

. ~SÍaQ.O dª:corTserv~ção ·e ·fundonarneilto_, . na forma : dà: 
NR-0.6, em ~S,peêíal.~do-tipo: ·1). ,Botina ou calçado de· · 

··· segur:anÇa; :ur Luvas . de ·malha ·com revestimento .·· 
· .. ·.- . eXt~rno .' NifríliÇo/nitr:jjc;m- · comprfmento %; · · 111)' Creme· · · 

. '. ·.· . . . ~rot~tor ·para _pé I~ classe ág'ua-óteo resistentes,' para.as ' 
... mãos-: •. -~ .·: ante,btaÇps~ .: :IV) :. m~scara · . ·de , -pro~eÇã_o 

· · _r$spiratória;: V) •protetor facià.l acoplado a· boné ou 
. · ) ·cap~Pet~,~-p~rá P,r~t~çã~ da._faCe. ./JJ.;; • · ~. \< · 

·.'. < 



· ... ··. 

. .: 

, . ·!·'. 

.. ·~ . . .·'. f, i.1 •. g ~rp~;~ PS'Ph#f<\,~·p~ ditiiJl}dias;~i~l cÍe 'ü~)açaq ~~r~2· ••••.• [ 
. ·aos· .serviÇp$ d.e. coíéfár" separa~4. pltis.:S.ificação .• ~- pes~i'~ação .de tesíd u_os só]~dos:;- ..: . 
. com previsão-éspecífica .. de. que ~:â· :erliP.:r~a -~ \~r:c6ntra_ta~~ deverá\. tantO. :qJ:Iàr;tto-- . 

. _ -. : _ · ~p~sív~t ·_· aç~~9rye( ~- rfl_ã~i. ~T.:'9~r.~.-.-~d_Y:1~~~s·:_.d·a_s}~tl1Pl~~~~ _ ·osM: J~~çi_C.LAGEM ·. _ .. : ·, · · ·­
_: --~- .. :(CNPJ,_ ·-·.J2.3Q!);912/0.00:1:~5(}.),_ :.>/;\.SJ~O?.Ip:~Q Jvt.J,i._GHADQ:. ~-~-':>,-ME··-:.: (CNP4 > . · 
· .· ·_ .· 13.27~~-25()JO<)P.i'-4Jí}:~:·'~e\ >~1=-~A,~;flÃó·>_:)il-LM~R~ :~ :--~~~Nq·~-. :~ . ME: >,(ê;NPJ, ·. :·. ·,'' . : 
. '13'.61.rs53/00ó1-5~),· .'benr .. c_am.cf·:da;tapoi~-. aL:JtÇmàrn:os· que · ex~cutp·m .: ·suas .' · ·· .·, 

. . · · · :-atividades.em.1ogrado~rO,s;·p:úb!icos: . ~ .. · .·· ,: _ .. ·.. ·: ·. · ·. . · ·: . ' , · .. ·. · . . . : .. · 

.· .. ·. ··· · ·. ~~~:t:rc~;~ç~~~~~f·.~~:~o~~~t;;~t~~:~r:. ·· · .· 
·_.· · .. _·{englobándô)JsQ:.de .. -EP~, ~ê)~di~s cje:·segqr~n9â.'de 1'!1~qllin_~s e_equiparn~ntos;' :· .· 

· ·- · ··: · . · · ·assir:ri é~o~o~;:~·. exlitência_: ~eüry_~t~t~Ç~~S; -ff~iG~~;-~· ~~ql~ria~ ·adeqya~~)~ _·'tiér1lcprn.q ·_ ·,_ .. ·:.; 
. . ·. o e .. direitós' trabalhiStas e.' prevideóciáríos. b:ásic:9~ . 'por' P.~rte 'qà ':·~rrrpr~s~ Çi ser' . . .. 

· . · contratadà ·para ... _ r~aliza~o- :d9( seni!ÇOs,. de éó.letà, _sepa-ração; . bl~~sificação · e · .. -_ J 
:·. destina@~c). -~e res:fduoá: ·:sÓ)ídos. ~:no ·-,-âmt;>itc) )qó:.· ~-~n·icfpio·:_ de. c.hop:inzinho';· . 

. ~~ . : •, respàndendb stib$id,iatiaméri.~ .. p~lds·"qébit()s e,Qst~rites .. -_ ... _· ' : : ·, : .. · .... , " '' . . . ' .. ·. . 
-_· · · .. .. 3~1.~· A êtnpre~à :a'~éli Çê,)ritr~tad:~--~á)JicJÚ~~Ç,ãqdé,ver:á· ~nici~r a. pre.sta.çâd de serVIÇos ,:·. 

.. . : atéá~~~~,.2o1!5: ·_··· :· _ .. :,· :·.::·,_\ .·:::.·.,·· .::.-·'·: _ <; (: :> ::. . . ·, _ ~-- :::· . ,:· :· :._ -' · .. : ,_, ,_ 

·~ :~~~~~'~···· 
. ·t3:273::25Q/OOO·t4?') .. ·.- ' e;·:_ ,S.EBAP'TIAQ C:-, VILMARy:._:.·~lJENO -::, ·;_ . , . M.l; . --- · ·(CNPp. ~i . - -- . .· 

. . . . -13;61·fá5.3/0Q0t~$9); ~bê.m :cotnô-:rêy(:fgàrá..ps:teirnÓ$ de:_.cess~h cel~hradÓS; ~.- . .':: __ · :.: .. . 
' .. · . . . - ' . . . . . . . . ·.. . ~ ~ : ,. .. ; ·' .. : . : ·' . . . . ' . . . . . . . . . . ~ . i : . 

. ·.: .. ·, ' .. · •. ·~·. / ·.;. <:.'· ~ ... : ::·:._.:.·: ... _:'' . ·.'· .. ;- •' ··.,.'J·.:,'>:(.::~·~:~· .. ··· .. <.·,.::•;: :·. ' .'.. ·.:.. . .. , I • ;' .· .... ; ·,, 

·_ . . 3~2. ó: cornprc>rniiente··prciyid~hÇI?{á/.rio'-·,~razô:maxirtta~.!fe ··ao ·:cua~; a ·-incl.us'ão dCi>s· ... ·- .·_._ . 
. . :cat~dor~~- :;~·· -~~~~~i!i9dor~:-i cl~i-:i,~_~í9Ú~~--· s?!id,o~.-Xi~~Jt~_~9s:~:·à~_ :,~~pre~as -o~~·::- .· ... : .. 
· __ .· RECI9lf:\<}E~:'(C~f:J"12~3Q5:912J(Jqot-5q}.;-}~t~JR0..($.1t0() !\i1AÇHADO ~ ME:(GJ,fP,'J: .· · · , . ~ , .· 

-·:~: ~-~:::::~~~',~~~-!~1~~ ... ~~':_:·.~jf~~:i~~-G~!=~!RPL8t~~:~:·_;e:~~o~r~~~N~;-._ <: ·_· ... 



. . . . •· . .. //{,~(it'IYPI~.i~ 

.. ' NlfNI$-TIÉF.fOR1.&.13tJGó-Q,Q TRAf.VY: .. Iii&f~. . .••.•...•... · ...•.. i ~ 
.--, _ :P.R0~~~?RiAP?t:t:~~~ALi1~,NO:~~~~~~Pt~~-De PA"f-0-~,·k~,;> __ ~ :, . -~~- .... :··p 

' '. \i~lUzá~ ;a i có~~~o'·~~s ~~~~~~,;~~~~Pfe~ a: ser ::r~; a-.~~: ' ' 
reálizaÇão do~ serviÇo$ dfá· coleta;. S.epaf?Çá9~- c.lªssificaçãO. é-.qestin~ção ,de·. . ~- · · \\ · · 

. · ... _.·. ·.. . . . ,·, ... - ,. . . . ,.;. __ .·.· ... ·. •, ..... ,._ ·. · . .. (. . . ·: " .. _• ... -· .. . " . ' . 

-sóüdos nó ãmbiíó do Municípibclé .Chqpinzinno·; . · · -. · -· '. · ., . _ 
_ 3.2.1_ Aq_ fln~i d:o ·prazo;_ Ô•.Mu~kl~P!9 ~âp're~entará-o .c,ertificad~-- de .capácitci~o·q_e .. .'. -· . 

· · todos ós_pa'[lidpantes.dos·çursQ§. · .. _ · .. · · . .· .-~- ·-.:-: _-· . -_ · · ·.· ·: · ·· · . 

. . . ' ·_._·•··-········· .. • rir.Íl~~~f~:~RDE~cu~P~~~~- .. , · - 0 · .. 

. ~. o~~m~rik·iAí~cad.~·dEi~ÍJJ!1it~erJa~ k~~ pacni,.dás neste Terio~ ·. -··. . ' 
:de AjUstamento de-cpnd~ta,_-~nt~ndidas--~stas cqmo-.a. ~iolação a-quaiqúer cláüs'Uia, · · ·. _. 

: ;item;: sübiteril; :parágrafo;::l!'1císo ôü _a:lrnéa; e~$eJar~-a~apli~Çã'ode rrltilta·diána~>R$ ~:_.,. : .. >:-
. . . ~. . • . . . . ·, ... ;· . . . . ... • • ." ; . . . .. ~ I ': . . . . . . \ . . ·:: : . : . . . . . .. . . ".. . . . . . ' . .. ·: .. : . ···-: . . ' : . . , . . . .. ·, ·. ·. . . • . ·. . . . . . . .. 

,_ ... _ -· -s.ooo;oo_:(cinço ·mil· re~iS:)~.pot· opn~~.çãó. d~~pympd~a.: --a:cada'-.c_onstata~o-de, : .... ··: , -

-~- y: ~~ ,· 
· 'res.porisá~é( :sdioariamente/indusKie.·rê5pdnd,endó _côm o seU' :patririu)~io .. pessbaL ·a· · :. 
··valor· ~pur~do ··s.e_rá. atuali~ádo _pelá·;fc$~1~ ·de:-,.-corr~çâo·:· dos· -débitos. tr~bathi~fas"- .- · _ 

. · __ · : :-_edi_tadí3_.pÇ!tc{tRi da· gà: -~e.g.ião;-·-.§~:r,d:c)::~rêv~rsJvei'-:·âa·FAT ·-_Ft:indo-.· de. Am-paro.· :ãú .. · .· .. ---,i. •··. 

-· .. · rrat>alha<ioi, c nos.· teiTn0s 'db'·acti9.ô·-·s~. ·parág.ratô ·6o;· -~- ià<Cia lei n° '7~347i85 od. ·à·.··. · ·- .. \ 
. ·. . / emtidéde'berief~_cente ~ ser.post~fiorrriente'd~finida~· ... ·. . - ·'_: ~- ·: ..... 

- .· .. ,·. ·. · __ -.. _·_·, ··:_-_: ... '<.~:-·:_ '-~.: ;, ···:_ -:~·-: ~·_.<.( i_.;'·. ·. ·, .. - .. :~·_.· · ... ··' . 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 10/09/2015 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO PARA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL. 

Recebido a solicitação da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente Protocolada sob n° 

2926, para a Co"'tratação de Serviços de Capacitação para Educação Profissional, autorizo a 

abertura de Procedimento Licitatório. 



À PM de Chopinzinho /Indústria e Comércio 

A/C: André 

Objeto da Proposta 

Educação Profissional- PRÉ PROPOSTA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Área de atuação: Educação Profissional 

Apresentação da Proposta 

Conforme solicitado, encaminhamos proposta para prestação dos serviços relacionados no campo "Objeto 

da Proposta" com as correspondentes condições técnico-financeiras. Em caso de aceitação dos termos 

apresentados neste documento, solicitamos a assinatura no campo "Autorização da Proposta", que 

permitirá a geração de um contrato formal entre as partes. 

Descrição dos Serviços Propostos 

Curso Técnicas de Separação de Resíduos Sólidos 

-Escopo: 

Aperfeiçoar os conhecimentos dos profissionais quanto à correta separação dos resíduos 

sólidos. 

Local de Realização: A definir 

Período a Definir 

Horário a Definir 

Carga Horária: 20 horas aula 

Obrigação das Partes 

Contratada 

Quantidade de Alunos: Até 25 alunos por turma 

• Designar um profissional do SENAI/PR para coordenar e supervisionar o desenvolvimento do 

curso; 

• Fornecer material didático (apostilas); 

• Emitir os certificados de conclusão aos participantes que obtiverem aproveitamento conforme 

normas contidas no Regimento Interno das unidades do SENAI/PR; 

• O cumprimento das norn:~as estabelecidas para o processo didático-pedagógico assegurando aos 

alunos uma eficaz qualificação profissional; 

• Disponibilizar profissional para realização dos trabalhos conforme escopo desta proposta de 

serviço; 

" Cumprir cronograma acordado com a empresa; 

• Oferecer um trabalho de qualidade a fim de atingir os objetivos propostos. 

Contratante 
• Fornecer matéria-prima e material de consumo necessário ao desenvolvimento das tarefas 

previstas nos programas de cada curso; 

• Disponibilizar espaço físico adequado para desenvolver as atividades teóricas com recursos 

audiovisuais e quadro e prática com equipamentos necessários para o curso; 

• Organizar os alunos para compor a turma; 



• Efetuar o pagamento do valor apresentado. 

Investimentos e condições de Pagamento 

Número de Parcelas: 1 

Valor: 3.360,00 por turma 
. . . 

Este valor será parcelado em 1 parcela mensal, sucessivas e de igual valor, através de documento hábil. 

Prazo Contratual 
A definir 

Validade da Propostà 
30/09/2015 

Disposições Finais 

Atenciosamente, 

Marcia Painim 

Gerente Unidade SENAI 

SENAI PATO BRANCO- SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contatar: 

Breno Gerber 

Sistema Federação das indústrias do Estado do Paraná 

SENAI- Unidade SENAI PATO BRANCO- SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

Fone: 46 8801-6006 

E-mail: breno.gerber@sesipr.org.br 



Autorização da Proposta 

SENAI PATO BRANCO- SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL- Proposta 064- Rev.O 

Autorizo a prestação dos serviços, conforme proposta apresentada. 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa 

DADOS CADASTRAIS DA CONTRATANTE: 
Razão Social: ______________________________ _ 

Endereço completo:------,-------------------------
Cidade: ____________ Estado: PR CEP: -------------

CNPJ: ---------''------------lnscr. Estadual: _________ _ 
Nome Representante Legal da Empresa: _____________________ _ 

Nome do contato na Empresa: ________________________ _ 

Forma de Pagamento: Boleto Bancário 

de de 

- ~·•··-•· _..,...._ ... ..- ....... 1 ...................... .-...-.. ...... 1 ,......._...,...,... ......... ,.,....,.,.........,,...lAr\...,...,...,,., r-r-nn 



À PM de Chopinzinho I Indústria e Comércio 

A/C: André 

Objeto da Proposta 
Educação Profissional- PRÉ PROPOSTA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Área de atuação: Educação Profissional 

Apresentação da Proposta 
Conforme solicitado, encaminhamos proposta para prestação dos serviços relacionados no campo "Objeto 

da Proposta" com as correspondentes condições técnico-financeiras. Em caso de aceitação dos termos 

apresentados neste documento, solicitamos a assinatura no campo "Autorização da Proposta", que 

permitirá a geração de um contrato formal entre as partes. 

Descrição dos Serviços Propostos 

Curso de Levantamento· de Peso Seguro 

-Escopo: 

Aperfeiçoar os conhecimentos dos profissionais quanto à forma ergonômica de realizar o 

levantamento de peso. 

Local de Realização: A definir 

Período a Definir 

Horário a Definir 

Carga Horária: 8 horas aula Quantidade de Alunos: Até 25 alunos por turma 

Obrigação das Partes 

Contratada 

• Designar um profissional do SENAI/PR para coordenar e supervisionar o desenvolvimento do 

curso; 

• Fornecer material didático (apostilas); 

• Emitir os certificados de conclusão aos participantes que obtiverem aproveitamento conforme 

normas contidas no Regimento Interno das unidades do SENAI/PR; 

• O cumprimento das normas estabelecidas para o processo didático-pedagógico assegurando aos 

alunos uma eficaz qualificação profissional; 

• Disponibilizar profissional para realização dos trabalhos conforme escopo desta proposta de 

serviço; 

• Cumprir cronograma acordado com a empresa; 

• Oferecer um trabalho de qualidade a fim de atingir os objetivos propostos. 

Contratante 

• Fornecer matéria-prima e material de consumo necessário ao desenvolvimento das tarefas 

previstas nos programas de cada curso; 

• Disponibilizar espaço físico adequado para desenvolver as atividades teóricas com recursos 

audiovisuais e q~adro e prática com equipamentos necessários para o curso; 

• Organizar os alunos para compor a turma; 

R'Yif\1(:;11 Q':):) ccnc I occn"""tnnn l nA,_,.,,..,,... •• ,,..._ ........ ,~-~--------



• Efetuar o pagamento do valor apresentado. 

Investimentos e condições de Pagamento 

Número de Parcelas: 1 
Valor: 1.350,00 por turma 

Este valor será parcelado em 1 parcela mensal, sucessivas e de igual valor, através de documento hábil. 

Prazo Contratual 
A definir 

Validade da Proposta 
30/09/2015 

Disposições. Finais 

Atenciosamente, 

Marcia Painim 

Gerente Unidade SENAI 

SENAI PATO BRANCO- SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contatar: 

Breno Gerber 

Sistema Federação das Indústrias do Estado do Paraná 

SENAI- Unidade SENAI PATO BRANCO- SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

Fone: 46 8801-6006 

E-mail: breno.gerber@sesipr.org.br 
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SENAI PATO BRANCO- SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL- Proposta 065- Rev.O 

Autorizo a prestação dos serviços, conforme proposta apresentada. 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa 

DADOS CADASTRAIS DA CONTRATANTE: 
Razão Social: _________________________________________________ _ 

Endereço completo:----------------------------------------­

Cidade:--------------------- Estado: PR CEP: ----------------------
CNP J: ---------------------------lnscr. Estadual: ___________ __ 
Nome Representa~te Legal da Empresa: ____________________________________ _ 

Nome do contato na Empresa: ______________________________________________ _ 

Forma de Pagamento: Boleto Bancário 

de de 
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À PM de Chopinzinho /Indústria e Comércio 

A/C: André 

Objeto da Proposta 

Educação Profissional- PRÉ PROPOSTA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Área de atuação: Educação Profissional 

Apresentação da Proposta 

Conforme solicitado, encaminhamos proposta para prestação dos serviços relacionados no campo "Objeto 

da Proposta" com as correspondentes condições técnico-financeiras. Em caso de aceitação dos termos 

apresentados neste documento, solicitamos a assinatura no campo "Autorização da Proposta", que 

permitirá a geração de um contrato formal entre as partes. 

Descrição dos Serviços Propostos 

Curso sobre uso correto de EPI's 

-Escopo: 

Aperfeiçoar os conhecimentos dos profissionais quanto ao uso correto de EPI's. 

Local de Realização: A definir 

Período a Definir 

Horário a Definir 

Carga Horária: 8 horas aula Quantidade de Alunos: Até 25 alunos por turma 

Obrigação das Pintes 

Contratada 
• Designar um profissi.onal do SENAI/PR para coordenar e supervisionar o desenvolvimento do 

curso; 

~ Fornecer material didático (apostilas); 

• Emitir os certificados de conclusão aos participantes que obtiverem aproveitamento conforme 

normas contidas no Regimento Interno das unidades do SENAI/PR; 

• O cumprimento das normas estabelecidas para o processo didático-pedagógico assegurando aos 

alunos uma eficáz qualificação profissional; 

• Disponibilizar profissional para realização dos trabalhos conforme escopo desta proposta de 

serviço; 

• Cumprir cronograma acordado com a empresa; 

• Oferecer um trabalho de qualidade a fim de atingir os objetivos propostos. 

Contratante 

• Fornecer matéria-prima e material de consumo necessário ao desenvolvimento das tarefas 

previstas nos programas de cada curso; 

• Disponibilizar espaço físico adequado para desenvolver as atividades teóricas com recursos 

audiovisuais e quadro e prática com equipamentos necessários para o curso; 

• Organizar os alunos para compor a turma; 

- -··---·· --- --- .... 1 .................................... 1 nA-rr'\ nnAII.Irn nn IIIC' '::J.,1() t:cnn 



• Efetuar o paga~ento do valor apresentado. 

Investimentos e condições de Pagamento 

Número de Parcelas: 1 
Valor: 1.350,00 por turma 

Este valor será parcelado em 1 parcela mensal, sucessivas e de igual valor, através de documento hábil. 

Prazo Contratual 
A definir 

Validade da Proposta 
30/09/2015 

Disposições Finais 

Atenciosamente, 

Marcia Painim 

Gerente Unidade SENAI 

SENAI PATO BRANCO- SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contatar: 

Breno Gerber .. 

Sistema Federação das Indústrias do Estado do Paraná 

SENAI- Unidade SENAI PATO BRANCO- SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

Fone: 46 8801-6006 

E-mail: breno.gerber@sesipr.org.br 
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SENAI PATO BRANCO- SERVI CO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL- Proposta 066- Rev.O 

Autorizo a prestação dos serviços, conforme proposta apresentada. 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa 

DADOS CADASTRAIS DA CONTRATANTE: 
Razão Social: ______________________________ _ 

Endereço completo:----------------------------­

Cidade:------------ Estado: PR CEP: -------------
CNPJ: lnscr. Estadual: _________ _ 

Nome Representante Legal da Empresa: _____________________ _ 

Nome do contato na Empresa: ________________________ _ 

Forma de Pagamento: Boleto Bancário 

de de 
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Proposta N°143 v1 28/08/2015 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

. . Sr(a) André Budine. 
Telefone: 46 84028206 · 
Cidade: Chopinzinho 

Email: industriaecomercio@chopinzinho.pr.qov .br 

Prezado(a) Senhor(a) 

De acordo com solicitàção e com base nas necessidades apontadas, apresentamos proposta 
referente à : 

PALESTRA SEGMENTO SAÚDE- 1 turma(s) de 4h 
PALESTRA SEGMENTO SAÚDE- 1 turma(s) de 8h 
PALESTRA SEGMENTO SAÚDE- 1 turma(s) de 15h 

Informamos que o(a) Tecnica de Relações de Mercado PATRICIA WEIRICH estará à 
disposição, para os esclarecimentos que se fizerem necessários, por meio de contato 
telefônico 46 3272 3700 e/ou por e-mail patricia.weirich@pr.senac.br. 

Queremos convidá-lo(a) a visitar nosso site www.pr.senac.br, no qual poderá encontrar 
informações sobre nossa Instituição, as nossas áreas de atuação, portfólio e programação de 
cursos. 

Atenciosamente, 

Tarcisio Boiko 
Gerente Executivo da Unidade de Educação Profissional do Senac em PATO BRANCO 
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O Senac Paraná 
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Entidade componente do Sistema Fecomércio - PR, zela pela sua marca, referênc~C;r2S~:Y . 
educação profissional, construída ao longo de 68 anos de atuação, durante os quais vem -~----
desenvolvendo ações educacionais que estão sempre em sintonia com as aspirações do 
mercado de trabalho. 

A missão de educar para o trabalho em atividades de comércio de bens, serviços e 
turismo, cumprida com afinco, criatividade e dedicação, faz do Senac uma entidade dinâmica 
que apresenta um portfólio de soluções educacionais amplo e diversificado, oferecendo cada 
vez mais alternativas de atendimento. 

Para isso, a entidade conta com 36 Unidades de Educação Profissional além de 3 Unidades 
Móveis, com uma abrangência que chega aos 399 municípios existentes no Paraná. Utiliza 
empresas pedagógicas, verdadeiros laboratórios de ensino modernamente equipados, nos 
quais o aluno aprende na prática o dia a dia do mundo profissional, tornando o aprendizado 
mais efetivo e de elevàda qualidade. Além disso, o Senac Paraná oferece cursos a distância; 
dentre eles, a opção mais moderna e pioneira são cursos em formato de videoaulas na 
internet via streaming, por meio do programa Webtv Senac. Também disponibiliza cursos de 
Pós-Graduação lato sensu e cursos de extensão universitária, bem como presta atendimentos 
personalizados para empresas do setor de comércio de bens, serviços e turismo, por meio do 
programa Senac na Empresa. 

A capacitação, a atualização e o investimento em pessoas são ações fundamentais para 
tornar uma empresa competitiva no cenário da grande concorrência que existe é:tualmente. O 
mercado de trabalho reconhece e valoriza organizações que primam pela qualidade e se 
esforçam para oferecer o que há de melhor em produtos e serviços. 

O reconhecimento do mercado é fruto da contribuição que nosso trabalho oferece para o 
desenvolvimento de profissionais e empresas. 

Invista no sucesso da sua empresa! O Senac tem uma ação educacional sob medida para 
você e seus colaboradores! Contrate os serviços educacionais do Senac! 



Curso: 9023 - PALESTRA SEGMENTO SAÚDE 

Pré-requisitos 
Idade Mínima: 18 anos Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental completo 

Disciplina: Palestra Área Saúde 
Carga Horária: 
CarÇJa Horária/Turma: 4h 
Carga Horária Total:4h 

Participantes: 
N° de Turmas: 1 
N° de Alunos/Turma: 30 
N° de Alunos Total: 30 

Investimento: 
Investimento/Turma: R$ 995,00 
Investimento Total: R$ 995,00 
TEMA DO CURSO: USO CORRETO DE EPIS Conteúdo: - Em consonância ao trabalho realizado 
pela equipe de Catadores e Separadores de Lixo do Município será realizada a orientação de 
quais equipamentos e qual o correto uso dos EPis. 



Curso: 9023 - PALESTRA SEGMENTO SAÚDE 

Pré-requisitos 
Idade Mínima: 18 anos Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental completo 

Disciplina: Palestra Área Saúde 
Carga Horária: 
CarÇJa Horária/Turma: 8h 
CarÇJa Horária Total: 8h 

Participantes: 
N° de Turmas: 1 
N° de Alunos/Turma: 30 
N° de Alunos Total: 30 

Investimento: · 
Investimento/Turma: R$ 1.895,00 
Investimento Total: R$ 1.895,00 
TEMA DO CURSO: ERGONOMIA, LEVANTAMENTO SEGURO DE PESO E QUALIDADE DE VIDA 
Conteúdo: - Anatomia Humana Aplicada; - Ergonomia aplicada; - Passos e aplicações da 
ergonomia; - Postura adequada; -Qualidade de vida; -Levantamento seguro de peso; 



Curso: 9023 - PALESTRA SEGMENTO SAÚDE 

Pré-requisitos 
Idade Mínima: 18 anos Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental completo 

Disciplina: Palestra Área Saúde 
Carga Horária: 
CarÇJa Horária/Turma: 15h 
CarÇJa Horária Total: 15h 

Participantes: 
N° de Turmas: 1 
N° de Alunos/Turma: 30 
N° de Alunos Total: 30 

Investimento: 
Investimento/Turma: R$ 3.245,00 
Investimento Total: R$ 3.245,00 
TEMA DO CURSO: SEPARAÇÃO DE RESfDUOS SOLIDOS Conteúdo: - OriÇJem da ÇJeração de 
resíduos sólido's; - Legislação pertinente; - Proposta de manejo dos resíduos; -
Monitoramento; - Separação do lixo; - Técnica de separação de resíduos de resíduos sólidos. 



Investimento Total da proposta: R$ 6.135,00 

Política de descontos para os cursos Senac na Empresa 
Empresas Contribuintes: 15% (mediante apresentação do ÇJuia GFIP) 

Sindicatos e organizações conveniadas ao Sistema Fecomércio: 15% (Sindicato filiado à 
Federação do Comércio do Estado do Paraná) 
Turmas realizadas na empresa: 5% 
Recompra: 5% (Empresas que adquiriram treinamento no prazo de até 01 ano após a 
conclusão) 
Empresas não contribuintes: 5% para pagamento a vista. 

Forma de PaÇJamento: 
Fatura: parcelada em até 3 vezes, a contar da data do início da realização da atividade ou à 
vista, para 1 O dias a contar da data da mesma. 

INFORMAÇÕES GERAIS: 

Matrícula: Será efetivada mediante preenchimento completo da Ficha de Matricula, assinadas 
e enviadas ao Senac com 5 dias úteis de antecedência a data de início do Curso. 

Certificado: frequência mínima de 75% da carga horária do curso mediante assinatura na lista 
de presença do ?enac e preenchimento completo da Ficha da Matrícula. 

Prazo para realização da ação: 30 dias úteis a partir da assinatura do Termo de Aceite e/ou 
Contrato. 

Data e Horário: À combinar 
Local: À combinar 

Coffee Break: Não incluso 

Validade da proposta: 27/09/2015 
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Municfpio de Chopinzinho r~· Fis: :~ : 

ESTADO DO PARANÁ \ ~ ~ · 
I o -~ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: abinete cho inzinho. r. r,. ~cg/ 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.883 , .. !!~:~~~ ·· · 

85.560-000 CHOPINZ/NHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 1 0/09/2015 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO I COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO PARA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL­
VALOR R$ 6.060,00. 

Em atenção à solicitação formulada, informo que EXISTEM RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto 

especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

12.01.206080019.2.026.3.3.90.39 (1810) FONTE 000- Livres 

Atenciosamente, 

f' w 
RODRIGO JAZYNSKI 

Contabilidade 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA-PARECER 

DATA: 1 0/09/2015 

ORIGEM: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO I COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE PARA CONTRATAÇÃO .. DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO PARA 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para início de 
Procedimento Licitatório para a Contratação de Serviços de Capacitação para Educação 
Profissional, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente, entendemos ser perfeitamente viável a referida Contratação e somos de 
parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA. 

Atenciosamente, 

DelairViiÚ~ini 
Presidente da Comiss~

1

Permanente de Licitações' 



Muniofpio de 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 292612015 e considerando a 

média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de ,Serviços, através de 

Processo de Dispensa de Licitação, nos termos da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar oS recursos orçamentários das categorias econômicas, 

conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

12.01.206080019.2.026.3.3.90.39 (181 O) 
• 1 • ,. • ~ 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício e nos 

dois subseqüentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 

compatibilidade com o plano plurianual e com a .lei de diretrizes orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 

da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de Dispensa 

de Licitação e Contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 10 de setembro de 2015. 

Rog~ 10 Masetto 
· 11 refeito 
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REGIMENTO DO SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

(SENAI) 

CAPÍTULO I 
Dos objetivos 

Art. 1° O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), organizado e 
administrado pela Confederação Nacional da Indústria, nos tennos do De.creto­
lei n°. 4.048, de 22 de janeiro de 1942, -tem por objetivo: 

.. 
a) realizar. em escolas instaladas e mantidas pela Instituição, ou sob forma :oe 
cooperação, a aprendizagem industrial a que estão obrigadas as empresas 'q~· 
categorias econômicas sob sua jurisdição, nos termos de dispositivo 
constitucional e da legislação ordinária; ·-

b) assistir os empregadores na elaboração e execução de programas gerais de 
treinamento do pessoal dos diversos níveis de qualificação, e na realização de 
aprendizagem metódica ministrada no próprio emprego; .' '."· 

. . -· - . . . ---· :; ~-:f 
c) prõporcionar, aos trabalhadores maiores de i 8 anos, a oportunidade ·.a e 
completar, em cursos de curta duração, a formação profissional parcicifmetrt~ 
adquirida no local de trabalho; r;~- ·,:-; 

d) conceder bolsas de estudo e de aperfeiçoamento e a pessoal de direção e a 
empregados de excepcional valor das empresas contribuintes, b·em como a 
professores, instrutores, administradores e servidores do próprio SENAI; 

e) cooperar no desenvolvimento de pesquisas tecnológicas de interesse para a 
indústria e atividades assemelhadas. 

Art. :ZO O SENAI funcionará como órgão consultivo do Governo Federal em 
assuntos relacionados com a formação de trabalhadores da indústria e 
atividades assemelhadas. 

I 
I 
I 
I 
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CAPÍTULO 11 
Características Civis 

Art. 3° O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial é uma entidade de 
direito privado, nos tennos da lei civil, com sede e foro jurídico na Capital da 
República, cabendo a sua organização e direção à Confederação Nacional da 
Indústria. 

Parágrafo único. Os dirigentes e prepostos do SENAI, embora respo~sáveis, 
administrativa e criminalmente, pelas malversações que cometerem, não 
respondem individualmente pelas obrigaç?es da entidade. 

Art. 4° A entidade inscreverá no registro público competente os seus atos 
constitutivos para todos os efeitos de direito. 

Art. 5° As despesas do SENAI serão custeadas por uma contribuição mensal·_­
das empresas das categorias econômicas da indústria, dos transportes, das ... ; 
comunicaçães e da pesca, nos termos da lei. -

Art. 6° A dívida ativa do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial;· . 
decorrente de contribuições, multas ou obrigações contratuais quaisquer, 
poderá ser cobrada judicialmente pelas instituições arrecadadoras, segundo o 
rito processual dos executivos fiscais. 

Parágrafo único. No caso de c:;obrança direta pela entidade, a dívida..:.> 
consiaerar-s~ã-·sTifident€únente il15truicla com o levantamento do débito junto à~~~;~ 
empresa, ou com os comprovantes fornecidos pelos órgãos arrecadadores. . ; 

r·~ ~ 

Art. 7° As ações em que o Serviço Nacional de Aprendizagem lndustrial/for•;3 --:. 
autor, réu ou interveniente correrão no juízo privativo da Fazenda Pública. 

Art. 8° O SENAI será representado, em juizo ou fõra dele, pelo PresidE)nte do 
Conselho Nacional que, para esse fim, poderá constituir mandatários e 
procuradores. 

Art. 9° Os bens e serviços do SENAI gozam da mais-ampla isenção fiscal. 

Art. 10. No que concerne a orçamento e prestação de contas da gestão 
financeira, a entidade, além das exigências da sua regulamen~i)~~~p;.;íf.~'.\l;;;ª~·l .. 2A-TO_K_30~0~I~ll::l:"D":~-,j 
está adstrita ao disposto nos arts. 11 e 13 da Lei n° 2.613, de ~3 de d~t1~~rg 1 T. M 3 T U A . 

1 
AI 
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§ 1 o A execução orçamentária dos órgãos nacionais e rel'ionais será deSJHa81~00~00tlOtt'lltTI 
responsabilid,ade de cada um deles. 1 ld.e~~f..;~o. . ;9i!Hl6 ,,;~U2f!Ol l,t~l 

I I ~~~ gb Q11Wt '5U I 
I r---t. 4IJIJtUn a:1v1~ a3\lOOM31 
I \t / lt ·. ~"í !lAIAS 2331.10 ATI~I 
~~~L-} OIHlMOW miYW 

,\ 



§ 2° Os órgãos do SENAI destinarão em seus orçamentos anuais parcela de 
suas receitas líquidas da contribuição compulsória geral à gratuidade em 
cursos e programas de educação profissional, observadas as diretrizes e 
regras estabelecidas pelo Conselho Nacional. 

§ 3° O montante destinado ao atendimento do disposto no § 2° abrange as 
despesas de custeio, investimento e gestão voltadas à gratuidade. 

Art. 11. Em sua condição de entidade de ensino, o SENAI será fiscalizado pelo 
Ministério da Educação e Cultura. 

Parágrafo único. O Departamento Nacional disponibilizará ao Ministério da 
_ Educação informações necessárias ao acompanhamento das ações voltadas à 

gratuidade, de acordo com método de verificação nacional a ser definido de 
comum acordo. 

Art. 12. O SENAI, afora os casos de dissolução em virtude de lei,, poderá 
cessar a sua atividade por deliberação da Confederação Nacional da Indústria, . 
tomada por três quartas partes dos votos do seu Conselho de Representantes;·-· _.. 
em reunião especialmente convocada para esse fim. · · ' 

'·.·:. 
§ 1° O ato extintivo, a requerimento da Confederação Nacional da Indústria, . 
será inscrito no registro público competente, para os efeitos legais. · 

§ 2° Na hipótese de dissolução, o patrimônio do SENAI reverterá em favor da· 
Confederação Nacional da Indústria. 

Art.· 13. o·SENAI; sob regime de unidade normativa e de descentralização~- . 
executiva, atuará em íntima colaboração e articulação com . os:; ~ 
estabelecimentos contribuintes, através dos respectivos. órgãos de classe,: . = 

visando ao estabelecimento de um sistema nacional de aprendizagem, .. Gon{!.~ 
uniformidade de objetivos e de planos gerais, adaptável aos meios peculiares'-' 
às várias regiões do País. · 

CAPÍTULO 111 
Da Organização 

.. 
·­~ .... 

Art. 14. O SENAI, para a realização das suas finalidades, co~orifica órgªm: • 
normativos e órgãos de administração, de âmbito nacion ~ S(Qdea1@ID~tbl êATOI 3<! 0Ii!10 ~ I 
regional. . . . l O AJA J 1 Tr 3 T;U o:üfftgfuAI 

· I 05:Hà>o1~Lif i~'~fjJi~,o ab !9i~l 
Art. 15. São órgãos nonnativos: 11 • M .... J {V,lii,a.:hAI 

a) o Conselho Nacional,· com jurisdição em todo o País; 
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nas ~ses territoriais ----i b) os conselhos regionais, com jurisdição 
correspondentes. 

Art. 16. São órgãos de administração: 

a) o Departamento Nacional, com jurisdição em todo o País; 

b) os Departamentos Regionais, com jurisdição nas bases territoriais 
correspondentes. 

CAPÍTULO IV 
Do Conselho Nacional 

Art. 17. O Conselho Nacional terá a seguinte composição: 

a) presidente da Confederação Nacional da Indústria que será seu presidente ,. 
n~; .. ~ 

.. , 

b) dos presidentes dos Conselhos regionais, na qualidade de preside~tes ·das·~~ 
federações industriais, representando as categorias econômicas da indústria; . ;_ 

c) um representante das categorias econômicas dos transportes, das 
comunicações e da pesca, designado pelo órgão sindical de grau superior:. d.e_ 
maior hierarquia e antiguidade, no âmbito nadonal; · 

d) diretor do Departamento Nacional do SENA!; 

e) diretor da Diretoria de Ensino Industrial do Ministério da Educação e Cult~ra;g~:~-
\... \\ 

f) um representante do Ministério do Trabalho e Previdência Social, designado 
por seu titular; 

g) seis representantes dos trabalhadores da indústria, e respectivos suplentes, 
indicados pelas confederações de trabalhadores da indústria e centrais 
sindicais, que contarem com pelo menos vinte por cento de trabalhadores 
sindicalizados em relação ao número total de trabalhadores da indústria em 
âmbito nacional. · 

§ 1º- Duas ou mais confederações de trabalhadores da ind4str.ia..o.~-el!l--, -----"'! 
mais centrais sindicais poderão somar- seus índices de sindidaliiãÇão~"ijaxspot ê'TDX .. ~ ~I~Il!J 1 I 
da indústria para atender ao requisito de representatividadi estp~~e~it;lo>3 da~ r;i~o;\Ft~9 D;)itiiiJtuAJ 
alínea "g". 1 íiD ít\;~\Zlfi ígJ) Í~~iei10 ob ItU 

1 J\ 'v. nr, a.:hAI 
§ 22 A indicação dos representantes dos trabalhadores ser•· p~offi.iOlliJ.~~~y ,~~~T~~~~ 
representatividade das entidades indicantes. 111"e '· U'-'• ~: SlS.io,.;.. .1_.t~t 9b ~O~ 
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Art. 18. Os membros do Conselho exercerão suas funÇões individualmeRte, ' 
não lhes sendo permitido fazê-lo através de procuradores. 

§ 1° Nos casos -de ausência ou impedimentos, os conselheiros serão 
representados, mediante convocação: 

a) o presidente da Confederação Nacional da Indústria, pelo seu substituto 
estatutário no órgão de classe; 

b) o presidente do conselho regional, pelo suplente designado por· este órgão, 
entre os seus membros; 

c) cada trabalhador pelo respectivo suplente que constar do ato que indicou o 
titular; 

d) os demais, por quem for indicado pelo ente representado. 

§ 2º O mandato dos Conselheiros indicados nas alíneas "c", "f' e "g" do art. 17 
será de dois anos, podendo ser renovado. 

§ 3° O voto, em plenário, dos delegados dos conselhos regionais, como 
representantes das categorias econômicas da indústria, será contado à r~zão . 
de um por duzentos mil operários ou fração, existentes na base territorial _: .:; 
respectiva, enquanto que o dos demais terá peso unitário. ·, 

; ~:~ .~ 

Art. 19. Compete ao Conselho Nacional: 
·~:--

a) estábelecer as diretrizes gerais que devem ser seguidas pela administração.·. 
nacional e pelas administrações regionais na educação profissional e 
tecnológica, incluída a aprendizagem industrial, bem como regulamentar a . ·· 
questão da gratuidade tratada nos §§ 2° e 3° do art. 1 O; 

- . 
b} votar, em verbas globais, o orçamento do Departamento Nacional; .. 
c) autorizar as transferências e as suplementações de dotações solicitapas~~:~·. 
pelo Diretor do Departamento Nacional, submetendo a matéria à autoridade 
competente, quando a alteração for superior a 25% (vinte e cinco por cento) de 
cada verba; 

d) autorizar a compra, ou recebimento por doação, dos imóveis, no 
Departamento Nacional; 

e) autorizar a alienação .ou gravame dos imóveis do SENAI; ( 11 - ~~~orllt~2~:l~ 31~1~ t I 
I 06:1iba11f1 !I 9IIP. "i;b i1!' "'ltMtt;!l 

f) autorizar a alienação dos bens móveis patrimoniais quet
1 
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responsabilidade da administração nacional; 
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de contas do Departament~i>b N~cGfb~~ dos - - - -g) homologar os planos 

Departamentos Regionais, 
alterações; 

decidindo sobre quaisquer propostas de suas 

h) deliberar sobre prestações de contas anuais do Diretor do Departamento 
Nacional, as quais deverão ser previamente submetidas ao exame da 
Comissão de Contas a que se referem os artigos 22 e 23; 

' i) detenninar, depois de verificação realizada por comissão especial que 
designar, a intervenção na administração regional que descumprir disposição 
legal, regulamentar, regimental ou resolução plenária, ou em caso de 
comprovada ineficiência; 

j) estabelecer a designação e a fonna de funcionamento de delegacias para 
administrar os serviços da instituição nas unidades políticas onde não haja 
federação de indústria reconhecida; 

k) mediante proposta do Diretor do Departamento Nacional, aprovar os quadros 
de pessoal, fixar os padrões de vencimentos, o critério e a época de 
promoções, bem como examinar ·quaisquer reajustamentos de salários do 
Departamento Nacional; ._ 

~ .... 

I) fixar a remuneração do diretor do Departamento Nacional; 

m) fixar as percentagens de aprendizes a serem matriculados pelas empresas~···: 
bem como a duração dos cursos; · · · 

n) autorizar a realização ou anulação de conven1os que impliquem -na ·_ 
concessão de isenção de contribuição devida ao SENAI; 

. ~ 

o) autorizar a realização de acordos com os órgãos intemaCio,ais de.-: 
assistência técnica, visando à formação de mão-de-obra e ao aperfeiçoamento· ': 
do pessoal docente e técnico do SENAI e das empresas contribuintes: · ,-

,. , .... -~--
•1!:,_.. 

. :J 
p) decidir sobre estudos e planejamentos da fonnação ou do aperfeiçoarriemto 
do pessoal latino-americano, ou de outra procedência, quando decorrentes de 
acordos com entidades internacionais; 

q) autorizar a execução de planos de bolsas de estudo no País ou no 
estrangeiro, para técnicos das empresas contribuintes, ou do SENAI, a serem 
custeados, parcial ou totalmente, pela Instituição; 

.. -·. 

r) autorizar a realização de convênios entre o SENAI e entida~~~.€\t~~~çgt?.mlÇ!!? BBSHWDD 
todos os níveis, visando à fonnação ou ao aperfeiçoamentq~~!ij tffãP':(I~*i~rnitiEIW 
industrial; IEMC6C'IE W"AE2 lüktiV r'1 
s) julgar, em instância final, os recursos das decisões dJ~l~Jr:~~~~ê~~~: ~~ft~·~M"PL 
regionais que aplicarem multas e penalidades às empresas frilm"Mófás9ff~~~iji~ f-..1 · lfLf:.\''lU 1A> , e-~ pertmentes ao SENAI; ~~~&I ~ oq3!LiiJ ·([~!\, 8al2~~~~ 
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j ~, : I 
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' :::!;& I I ?w; I 
j ~=~é'()J t} fixar a ajuda de custo. e as diárias de seus membros; 

j ~~.~~ u) deliberar sobre o relatório anual das atividades da Instituição em todo o Pais; 
i OI tt.J f ! ~:, l v) expedir as normas internas de seu funcionamento, alte.rando-as quando. 
1 ~<f Í .~~ I julgar conveniente; 
r ! J;:"'c:::> 

! ~ l ~ ~ 
1
. x) decidir, em última instância, as questões de ordem geral do i!1teresse do 

l ~ i .§-g 
1 

SENAI, ex ofício ou que lhe forem submetidas pelo Departamento Nacio na! e 
L--.l..!±:~- pelas administrações regionais; 

z) dar solução aos casos omissos. 

Art. 20. As despesas com o funcionamento do Conselho Nacional serão 
autorizadas pelo seu presidente e correrão à conta de verbas destacadas no 
orçamento do Departamento Nacional. 

Art. 21. O Conselho Nacional, para o desempenho de suas atribuições 
específicas, disporá de um secretário, de um consultor geral e de um consultor 
jurídico, além dos assessores técnicos que forem necessários, a juízo do 
presidente. 

Art. 22. O Conselho Nacional designará três (3) dos seus membros para 
constituírem uma Comissão de Contas que terá a incumbência de fiscalizar a · · -
execução orçamentária, bem como a movimentação de fundos do ·· 
Departamento Nacional -e das Delegacias Regionais. · 

-
Art. 23. Para o desempenho de suas atribuições .a Comissão. de Contas 
disporá de auditores que deverão -ser contratados pelo prazo máximo de 18 . 
meses. 

•:r ... . 
§ 1° - Os auditores não poderão ser contratados por outro período antes. de ... ~ 
transcorrido o prazo de 2 (dois) anos do término do último contrato. : _-:_ 

§ 2° - Além das atribuições que lhes forem determinadas pela C01pissão, 
deverão os auditores encaminhar a esta um certificado de revisão e de 
exatidão das contas do Departamento Nacional e das delegacias regionais. 

Art. 24. Compete ao Presidente do Conselho Nacional: 

a) fazer cumprir, sob sua responsabilidade administrativa, todas as resoluções 
emanadas do Conselho Nacional; 

. b) ~xar. o~ níveis máximos de vencimentos dos Direto1s éiJ Dfifi9Yi~j1~T~~i~ fii~no ~ i 
Regronars; 1 oo:Ú01qt1 t IIIP ii<tDl stat c:ldll91~1 

1 .~ma igJlr1srueno ab I9dl 
c) deliberar, mediante proposta do Diretor do Departamento l'tacional, sobre a,~OM' ~~O~~U6t~~l~l 
escolha dos nomes dos bolsistas da indústria e do SENAIJ coni f.~lilcef. â·~!lM,t'-j,st!Ui!ftQ:) 6,,qa 
estudo no estrangeiro; 1 'lo.êu • 1
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d) exercer, no interregno das sessões, ad-referendum doonsefllo 1\aci<mal, 
as atribuições indicadas nas alíneas c, o, p e r do Art. 19. 

Art. 25. O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo presidente ou por dois terços 
de seus membros. 

§ 1°- O Conselho se instalará com a presença de um terço dos seus membros, 
sendo, porém, necessário o comparecimento da maioria absoluta para as 
deliberações. 

§ zo - As decisões serão tomadas por ma10na de sufrágios, cabendo ao 
presidente o voto de qualidade nos empates verificados. 

Art. 26. O Conselho, no exercício de suas atribuições, será coadjuvado, no que 
for preciso, pelo Departamento Nacional, que lhe ministrará, durci'1te as 
sessões, assistência técnica necessária. 

Art. 27. O Conselheiro manterá contato permanente com a Confederação 
Nacional da Indústria, na troca e coleta de elementos relativos ao ensino. 
industrial. autorizando, quando necessário, a celebração de acordos e 
convênios. 

CAPÍTULO V 
Oo Departamento Nacional 

: ~· ··_:· Art. 28. Compete ao Departamento Nacional: ... 
a) promover e realizar estudos e levantamentos de mão-de-obra; 

b) colaborar com os departamentos regionais na elaboração de planos de 
escolas e cursos; 

c) assistir os Departamentos Regionais na implantação de cursos novos e no 
aperfeiçoamento dos existentes; ~ 

d) elaborar programas, séries metódicas, livros e material didático, diretamente 
ou em colaboração com os departamentos regionais e )ditá~los g.uandp 1 

conveniente; 1 11 - OT2ll'OI'Il eATOI 30 Olllll t 1
1 1 O AlA lI T.M 3 TU A . I 

e) estabelecer critérios e meios para avaliação do rendimento ;soofã#,htn;~\&~ .t;~)Ofs~1~l,g'~~fll 
t . (V, Illra.hAI 

f) assistir os Departamentos Regionais no planejamento de ~dificayões! bell'im~;: Ht\Ol~OOO~~!OS:TiCt~~ 
como no exame e escolha de equipamentos escolares; I 1d.~L.jibf.1.11W ·~i~~:l~ 1~j:f=> .g,~OI 
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! :::::.;. jÓ:"i ....! g) colaborar com as empresas contríbuintes no estuoo ~:~9 p1ahos de i 
i~~;;.~4 treinamento de mão-de-obra no próprio emprego, promovendo entendimentos ' 5~;~~ entre os Departamentos Regionais e os empregados, para a sua realização; 
~~:~, 
~ ~ h) orientar os serviços orçamentários e contábeis dos Departamentqs_ 
-;~t .~8 Regionais, visando à sua uniformidade; 
U r::oc:o 

I ,..-O' 
I 0.. • 

5 : "' "" i) verificar, quando detenninado pelo Conselho Nacional, a execução 
J e;~go 
L_~j_~~ orçamentária e as contas dos Departamentos Regionais; 

j) submeter ao Conselho Nacional o plano de contas do Departamento Nacional 
e dos departamentos regionais; 

k) fixar as diretrizes para a estatística relativa à aprendizagem ministrada pelo 
SENAI e pelas empresas, receber os dados coletados pelos Departamentos 
Regionais e realizar as análises necessárias; 

I) promover reuniões de diretores, chefes de serviços, professores, instrutores, 
supervisores e técnicos dos Departamentos Regionais e das empresas, para 
exame de problema de fonnação e treinamento de mão-de-obra; 

m) elaborar relatório anual sobre a formação e treinamento de mão-de-obra no 
SENAI e nas empresas; · 

n) organizar ou realizar cursos de aperfeiçoamento e de especialização do 
pessoal docente, técnico e administrativo do SENAI; 

oY realizar estudos e pesquisas _de natureza técnica e admin.istrativa, de 
interesse da Instituição; 

'' .. 
~-= 

p) opinar sobre os recursos interpostos sobre penas aplicadas pelo~::: 
Departamentos Regionais aos infratores das leis pertinentes do SENAI. ,-~ .; 

••• ·.~_-.,~ • p 

'·s· 

q) submeter à aprovação do Conselho Nacional proposta de regras de 
desempenho a ser seguida pelos· órgãos do SENAI nas ações de gratuidade, 
cujo teor deverá observar o princípio federativo, as diretrizes estratégicas da 
entidade e o controle com base em indicadores qualitativos e quantitativos; 

r} acompanhar e avaliar o cumprimento das regras de desempenho e das 
metas físicas e financeiras relativas às ações de gratuidade. 

Art. 29. O Departamento Nacional será dirigido por um diretor, nomeado e , 
demissível ad-nutum pelo presidente do Conselho Nacional, d~~~~({#il a~ TO" 30 01:Jt10 S t 
recair em pessoa com formação universitária e conhecimentor es~eci§.~ª'aP$ I T_ti l TU A 't 1uttl 
de ensino industrial. 1 os;.:bo1U1 s 9r_s.W!l1_5~~~,~)~ "11m 

I -~\CE~~ ! 3" n!~,III,~.tlAl 
Parágrafo único- O Diretor do Departamento Nacional serálsubstituído, emvn_lOal~~OOSlO~mt.~ 
seus impedimentos, por pessoa ·designada pelo presidentf 1&J~1{Ç.9f;l®ibot •· ~~:36 .... ,d~ :,~OI 
~~~. I \ ~~~~ I 
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Art. 30. Ao Diretor do Departamento Nacional compete: 

a) fazer cumprir, sob sua responsabilidade funcional, todas as restruções 
emanadas do Conselho e encaminhadas pelo seu presidente; 

b) organizar, superintender e fiscalizar, direta ou indiretamente, todos os 
serviços a cargo do Departamento Nacional, expedindo ordens, instruções de 
serviço e portarias praticando todos os atos necessários ao pleno exercício de 
suas funções; 

c) apresentar ao Conselho Nacional as propostas orçamentárias, os balanços e 
as prestações de contas anuais do Departamento Nacional, encaminhando 
posterionnente essa documentação ao órgão competente; 

d) apresentar, anualmente, ao Conselho Nacional o relatório das atividades do 
Departamento Nacional; 

e) organizar e submeter à aprovação, do Conselho Nacional o· quadro do 
pessoal do Departamento Nacional, dentro dos limites orçamentários; 

f) admitir, promover e demitir os serventuários do Departamento Nacional, ·~; 
mediante aprovação do presidente do Conselho Nacional; .. ,: 

. ·.=··. 
g) fixar as ajudas de custo e diárias de seus servidores mediante aprovação do · :· 
presidente do Conselho Nacional; , 

h) conceder férias, licenças e aplicar penas disciplinares aos serventuários .do .. 
Departamento .N.acional, assim como resolver sobre a movimentação do - · ·, 
pessoal, dentro dos quadros funcionais, inclusive no que respeita ao · 
provimento dos cargos e funções de confiança; . ·:. ~ 

i) submeter à apreciação do Conselho Nacional proposições sobre assuntos.~ ... 
que, fora da alçada da decisão do Diretor, sejam de interesse da Instituição;· 'j-

j) abrir contas em bancos e movimentar os fundos do Departamento Nacional, 
assinando os cheques com o presidente do Conselho Nacional, ou com pessoa 
por este designada, respeitadas as nonnas previstas no Art. 54; 

k) cumprir qualquer missão de natureza técnica ou funcional que lhe seja 
atribuída pelo Con~elho Nacional ou pelo seu presidente; 

I) conceder bolsas de estudo, respeitado o disposto na letra q~do~A~rt~ . .;,1~9..::;e;..n:.::a~~~~~~:--, 
letra c do Art. 24; i 10 - OTa3TC1i'1 3 2Ai01f 36 OI:li1J -S ( 

I O A 3 A :J I T .K 3 T U A . I 
m) delegar competência a chefes de serviço do Departafnentoltrst'CftibôáT?~j1Dl st~~ OJ~,!~I 
mediante aprovação do presidente do Conselho Nacional. I r~\ct.\'1) . \ El\l~~~Yn,a.:hAI 
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·- CAP.Í+IJbQ-V1 
Órgãos Regionais 

Art. 31. No Distrito Federal, nos Estados e nos Territórios em que houver 
federação de indústrias oficialmente reconhecida e filiada ao órgão sugerior da 
classe será constituído um conselho regional e instalado um depai'tamento 
regional do SENAI, com jurisdição na base territorial respectiva. 

SEÇÃO I 
Conselhos Regionais 

Art. 32. Os conselhos regionais se comporão dos seguintes membros: 

a) do presidente da federação de indústrias, que será o seu presidente nato, ou 
seu representante; 

b) de quatro delegados das atividades industriais, escolhidos pelo Conselho de: :: 
Representantes da entidade federativa; ·· · 

... J ~. 

c) de um delegado das categorias econom1cas dos transportes, das 
comunicações e da pesca, escolhido pela associação ~!flºjçal_ c;le __ _mªior .. 
1iierarq'üiá e" antiguidade existente na base-femtoiiãf respecti-va; . .. -. 

d) do diretor do Departamento Regional; 

e) de um representante do Ministério do Trabalho e Previdência S.ocial;: 
designado pelo titular da pasta; . .. · 

.; ~- ..... 

f) de um representante do Ministério da Educação e Cultura, designada· peld . 
seu titular; 

g) de um representante, e respectivo suplente, dos trabalhadores da indústria, 
indicado pela organização dos trabalhadores mais representativa da região. 

Parágrafo único. Os representantes a que se referem as alíneas "b", "c" e "g" 
exercerão o mandato por dois anos, sendo permitida a re~o~iis-----..... ~-"! 
terços da representação nos casos das alíneas "b" e "c". 1 11 - OT2ll'Dft l 2ATOI 3QT 00I~Il0 t I 

I OA::JA3ITH3 " 
- · · . . J. m;~.l1tt,f-" .. g ""' s.t'lG) s:tes !):utmdw\1 

Art. 33. Ocuparao os lugares dos conselheiros regionais, ·ras suas a{tê~~ LsJ) r6ni2bo ob !tiU 
impedimentos, os substitutos estatutários, ou os suplentes de$ignados. n-. .. i· (Vtliir~1At1 i . mnel'(O\\_O!;COStot.ll& T 
Art. 34. Compete a cada Conselho Regional: I 1d.211~.ftbL::t • .w :9al9~ \d,liii!O) .fli'IOII 
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a) votar, em verbas globais, o orçamento do 
submetê-lo ao poder competente; 

b) autorizar as transferências e as suplementações de dotações solicitadas 
pelo diretor do Departamento Regional, encaminhando o assunto à aprovação 
da autoridade competente quando as alterações excederem de 25% (vinte e 
cinco por cento) de cada verba; · · 

c) apreciar periodicamente a execução orçamentária na região; 

d) examinar anualmente o inventário de bens a cargo da admin~tração 
regional; 

e) deliberar sobre a prestação de contas anual do Departamento Regional, a 
qual deverá ser previamente submetida ao exame de uma Comissão de Contas 
a que se referem os artigos 35 e 36; 

f) resolver sobre os contratos de cor:'strução de escolas na região; 

g) autorizar a compra, ou o recebimento por doação, de bens imóveis; 

.-
h) dar parecer sobre a alienação ou gravame de bens imóveis e encaminhá-la 
à decisão do Conselho Nacional; .. ~ 

:. ··; 

i) autorizar a alienação de bens móveis patrimoniais que estejam sob a,, .. 
responsabilidade da administração regional; 

"! 
. ·- -- . . ~ 

j) deliberar sobre o relatório anual do Departamento Regional, remetendo uma·. 
via dele ao Departamento Nacional, em tempo útil, para o preparo do relatório· 
anual deste órgão; 

-; 

k} desempenhar as incumbências que lhe forem delegadas pelo Conselho ! _. 
:J- ··~ Nacional; : :"" 

!) mediante proposta do Diretor do Departamento Regional, deliberar sAbr~ oJ:>~­
quadros do pessoal, fiXar os padrões de vencimentos, determinar o critériÓ e a·' 
época das promoções, bem como examinar quaisquer reajustamentos de 
salários; 

m) fixar a remuneração do diretor do Departamento Regional dentro dos níveis 
estabelecidos pelo presidente do Conselho Nacional; 

"'"·;· 

·, .· 

n) _ auto_riza~ o Departamento Regional ~ aplicar_ as pen_as-_gJ~~~f~'li~ã, êATO!f Ja OI3HO ~ l 
leg1slaçao VIgente aos empregadores que nao cumpnrem os dr~positrv4J!aega,s~r 1 lt 3 T u A I 
regulamentares e regimentais relativos ao SENAI; 1 os:lUb<nq!\; 9 ~ 6J>1!D • ~2? o:.dn21~11 1 rW\~~8 !9ll l•· i .te no ob 191 r

1 I (V,III.a.t," 
1 OO'J2\"'j\1~ OO~CO~l~HlUI 
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o) estabelecer as normas internas do seu funcionamento; 
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p) estabelecer a cedula de presença dos conselheiros: nao poCfeR o esta 
exceder, mensalmente, o valor do salário mínimo mensal da região; 

q) autorizar a concessão de contribuições à federação de industriais de sua 
base territorial até o limite de um por cento da receita regional. 

Art. 35. O Conselho Regional designará 3 (três) dos seus membros para 
constituírem uma Comissão de Contas que terá a incumbência de fiscalizar a 
execução orçamentária, bem como a movimentação de fundos do 
Departamento Regional. 

Art. 36. Para o desempenho de suas atribuições a Comissão de Contas 
disporá de auditores que deverão ser contratados pelo prazo máximo de 18 
(dezoito) meses. 

§ 1° Os auditores não poderão ser contratados por outro período afltes de 
transcorrido o prazo de·2 (dois) anos do término do último contrato. 

§ 2° Além das atribuições que lhes forem detenninadas pela ComissãÓ' de.· ·:: 
Contas deverão os auditores encaminhar a esta um certificado de revisão e de~ ·. 
exatidão das contas. . .. 

: . 
Art. 37. Compete aos presidentes dos conselhos regionais: ,, 

a) dirigir o plenário do Conselho Regional; 

b) fazer cumprir, sob suas responsabilidades administrativas, todas as. 
resoluções emanadas do Conselho Regional. ., 

~ ·-: . -:~ 
Art. 38. Os conselhos regionais reunir-se-ão, ordinariamente, uma vez por rpê·s. -~. ~­
e, extraordinariamente, quando convocados pelo presidente ou por dois te[ço~{:..~­
de seus membros, aplicando-se-lhes, quanto ao funcionamento, o dispostõ" no0 

artigo 25 e seus parágrafos 1 e 2. 

SEÇÃO 11 
Dos Departamentos Regionais 
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Parágrafo único. O Diretor Regional será substituído, nos seus 1mped1méntos, 
por quem for designado pelo presidente do Conselho Regional, dentro do 
quadro de serventuários do Departamento Regional. 

Art. 40. Compete a cada Departamento Regional: 

a) submeter ao Conselho Regional o plano para a realização da aprendizagem 
na região; 

·b) estabelecer, mediante aprovação do Conselho Regional, a localização e os 
planos de instalação de escolas, cursos de aprendizagem e cursos 
extraordinários para operários maiores de 18 anos; 

c) cooperar, com as empresas contribuintes, na realização da aprendizagem e 
treinamento de mão..cJe-obra no próprio emprego, elaborando planos e 
programas; 

d) complementar, quando conveniente, o treinamento de pessoal realizado nas 
empresas contribuintes; 

.... !"T" .. _. 

e) elaborar programas, séries metódicas, nvros e material didático,'sentPre que · 
possível em colaboração com o Departamento Nacional; ; .; . 

f} cuidar do aperfeiçoamento do seu pessoal docente, técnico e administrativo; 
articulando-se, para isso, com o Departamento Nacional; 

g) verificar o rendimento escolar dos diversos cursos e adotar medidas para o 
seu aprimoramento, de maneira a assegurar a eficiência do ensino ministrado 
nas escolas do SENAI, na região; 

h} fazer realizar as provas de habilitação para a concessão de certificados, de •. ·· 
aprendizagem e de cartas de ofícios; ./ ·~ ~ 

i) expedir certificados de aproveitamento, certificados de aprendizagem e 
cartas de ofícios; 

j) elaborar a proposta orçamentária, em verbas globais, e preparar a prestação 
de contas anual do Departamento Regional; 

k) manter em dia e em ordem a escrituração contábil, adotando_ o plano de 
contas aprovado pelo Conselho Nacional; 

. .·; 

·~ 

.·,f 

.'!. ••• 

'-·· 

i ~ - OT2iT~ 1 êATOt 3G ú13I10 ~ 
I) aplicar as penas previstas na legislação vigente aos empr~gaaore§ @Q~@~ T. K 3 T U A . I 
cumprirem os dispositivos legais, regulamentares e regime:fntais~J::tti)lo~~'ô.6~1~~6~l· Ol:l,t~J 
SENAI, obedecido o disposto na letra "n" do art. 34; I ,1\)\c:t lf I! r"J:~o~!n~aJ~AI 

I J2Rldfl~ ·~ootr~OOTI 
m) elaborar o relatório anual das atividades do Departamentoi~~919n<?t"'ó.IIW :gz~JG. ,ri~IID ,,,,1 
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Art. 41. Compete ao Diretor de cada Departamento Regional~ \f.: ~~Uov :3.Ul4 aDmel 
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a) fazer cumprir, sob sua responsabilidade funcional, todas as resoluções ' 
emanadas do Conselho Regional e encaminhadas pelo seu presidente; 

' b} organizar, superintender e fiscalizar, direta ou indiretamente, todos os 
serviços do Departamento Regional, expedindo ordens, instruções de serviço e. _ 
portarias e praticando todos os atos necessários ao pleno exercício de suas 
funções; 

c) apresentar ao Conselho Regional as propostas orçamentárias e as 
prestações de contas anuais do Departamento Regional, encaminhando-as, 
posteriormente, ao órgão competente; 

d) apresentar, anualmente, ao Conselho Regional, o relatório das atividades do 
Departamento Regional; 

e) organizar e submeter, ao Conselho Regional, o quadro de pessoal do 
Departamento Regional. dentro dos limites orçamentários; 

f) admitir, promover e demitir os serventuários do Departamento Regional, 
mediante aprovação do presidente do Conselho Regional; 

g) conceder férias, licenças e aplicar penas disciplinares aos serventuários. do . ; 
Departamento Regional, assim como resolver sobre· a movimentação do~. ' 
pessoal, dentro dos quadros funcionais, inclusive no que respeita _ao .:: 
proVimento dos cargos e funções de confiança, · ·; 

' h) fixar as ajudas de custo e diárias de seus servidores mediante aprovação dó 
Presidente do Conselho Regional; 

-~ 

i) abrir contas e movimentar os fundos do Departamento Regional, assinani:f9 ... < 
os cheques com o Presidente do Conselho Regional ou pessoa por -est~ · ~' · 
designada, respeitadas as normas previstas no art. 54. .: > :~ 

' '6-

CAPÍTULO VIl 
Do Pessoal do SENAl 

. ' 

• Í 10 - OT2iJOfll aATO« 30 OI:JI1) S 1
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Art. 42. O exercício de todas as funções do Serviço Nacional pe ~p,J;gli!~!'??Qe~. 6i'lll'l-·.,Sti!! O)i1n91~1 
lndust~~l dependerá de provas de habilitação ou de seleção, áalvo os cofítr.Mfrs ~~J) ~,ll~~YI~a~J~I 
espec1a1s. I 2tDY lf!®,\?S.COSl~HQtTI 

1 1d.au&.11bt; • ..w ~9aa9J6 ~i''UiftOOt ~'f~011 , , vtot ~ n ~- w ... 
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Art. 43. O Estatuto dos Servidores do SENAI estabelece rã os direi tos e 
deveres dos funcionários da entidade em todo o País. 

Art. 44. Os servidores do SENAI estão sujeitos à legislação do trabalho e da 
previdência social, considerando-se o SeJViço Nacional de Aprendizagem 
Industrial, na sua qualidade de entidade civil de direito privado, como empresa 
empregadora. 

Parágrafo único. Os servidores do SENAI serão segurados obrigatórios do 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos lndustriários. 

CAPÍTULO VIII 
Dos Recursos do SENAI 

Art. 45. Constituem receita do SENAI: 

a) as contribuições previstas em lei; 

b} as doações e legados; 

c) as subvenções; 
., .. 

.. 

d) as multas arrecadadas por infração de dispositivos legais e regulamentares; . · 

e) rendas oriundas de prestações de serviços e mutações patriflloniais, 
inclusive as de locação de bens de qualquer natureza; 

f) as rendas eventuais. 
. .·. ':.. 

Art. 46. A arrecadação das contribuições devidas ao SENAI será feita·,peiQ; -
Instituto ou Caixa de Aposentadoria e Pensões a que estiver filiada a empresa 
contribuinte; concomitantemente com a das contribuições de previdência social, 
quer na fase de cobrança administrativa, quer na de cobrança judicial, correndo 
as ações daí porventura resultantes no mesmo foro da instituição 
arrecadadora. 

... ~ 

-·-;·· 
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Parágrafo único. Os órgãos arrecadadores se reembolsarão, ainda, dos gastos ______ _. 
efetuados com impressos e com serviços de terceiros, na efetivação dos 
recolhimentos destinados ao SENAI. 

Art. 48. Deduzidas as comissões a que se refere o artigo antecedente, as 
instituições de previdência entregarão ao SENAI, até o dia 20 de cada mês, as 
importâncias arrecadadas no mês anterior, de acordo com a seguinte 
distribuição: 

a) ao Departamento Nacional será entregue a importância correspondente à 
contribuição adicional e à quota de 15% sobre a contribuição geral; 

b) aos Departamentos Regionais será entregue a importância correspondente a 
85% da contribuição geral. 

Art. 49. A entrega direta da arrecadação ao Departamento Nacional e aos 
Departamentos Regionais será feita pelas instituições de previdência mediante 
duodécimos, que deverão ser reajustados periodicamente pelo Departamento 
Nacional do SENAI. 

§ 1 o De três em três meses, proceder-se-á a acertos, entregando-se ao 
Departamento Nacional a importância correspondente às diferenças entre a~': .... 
arrecadação efetivamente realizada e os duodécimos entregues aos diversos·.: ] 
Departamentos. 

§ 2° Feitas as necessárias deduções, o Departamento Nacional distribuirá ao~: 
Departamentos Regionais os saldos que lhes couberem em conseqüência. dos 
acertos indicados no parágrafo anterior. 

Art. 50. Visando ao atendimento de situações espec1a1s, determinadas: · 
empresas poderão recolher as suas contribuições diretamente aos cofres do-~ 
SENAI. · '!.. ·: 

.:·; ; .. 
. " .. :-; 

Parágrafo único. O Departamento a cujos cofres forem recolhidas essas~·" 
contribuições providenciará, até o dia 20 do mês subseqüente,~ a • =suái -~ 
distribuição de maneira idêntica ao que estipulam as letras a e b do art. 48. 

Art. 51. A quota destinada às despesas de caráter geral, prevista na legislação 
vigente e calculada sobre a receita geral do SENAI, será assim distribuída: 

a) 5% da receita da contribuição geral para as despesas de custeio da 

,;.. -. .. 
--~ 

.;;._ 

Administração Nacional do SENAI; 1 a 
1 11- oTanot~ 3 2ATOK 10 oiJI11 ~ 1 

b) 4% da receita da contribuição geral para o auxílio às esco~as ou dbJ\~~~ !1~ !t~tAOlit~ 
regiões onde a arrecadação seja insuficiente para a manuten ão ffiauMT~rih~e i!J) Isni~i,o ob !!ill 

. . I d . ,,., \~""' { . III 1 ..,AI ensmo JU ga o necessario; 1 .... , Vt cchn , 
I llXTK~l~ü~OO~l~"Rltll 

c) 4% destinados a planos de ampliação de escolas e curs~sdoü1idt~~J~}~~Ab~~i~f ~1lÓI 
centros de treinamentos, nas regiões Norte e Nordeste do país, ou ainda a \f I 

. . 1 ~~v~~" ;;~JA aumnm 
I a~ ;· ~qijjil}~~~illl 

ny· 



d) 2% para a administração superior, a cargo da Confederação Nacional da 
Indústria. 

Art. 52. Os recursos previstos na alínea b do art. 51 serão distribuídos às 
regiões interessadas levando-se em conta o número de operários de cada uma 
e a média dos salários-mínimos das sedes das escolas, por uma comissão de 
cinco membros do Conselho Nacional. 

Art. 53. A contribuição adicional prevista em lei destina-se: 

a) à formação, aperfeiçoamento ou especialização, inclusive por meio de 
bolsas de estudo, do pessoal das empresas que pagam esta contribuição: 

b) ao aperfeiçoamento ou especialização de pessoal técnico, do!ente e 
administradores de ensino do SENAI, sob a forma de bolsas, de cursos e 
estágios; 

c) à montagem de laboratórios de pesquisa para fins de ensino. 
• ... -; ::!: 

Art. 54. O depósito dos recursos do SENAI será obrigatoriamente feito no ,:~·~ 
Banco do Brasil ou em bancos particulares aprovados pelo Conselho Nacional, . ':" ;; 
no caso do Departamento Nacional, e pelos Conselhos Regionais, no caso dos:;,:;;~ 
Departamentos Regionais. . . . .:. 

- ... 

§ 1° Nenhum depósito poderá ser feito em estabelecimento bancário com 
capital realizado inferior a dez mil vezes o valor do maior salário-mínimo em 
vigor no País. 

§ 2° Os depósitos em cada estabelecimento bancário não poderão exceder a;~ .. 
1% {hum por cento) do valor dos depósitos à vista e à prazo, constantes dos· -~~ :] 
respectivos balancetes. · · ··=' 

.. 1 }j-~ 
;..... ç~ 

CAPÍTULO IX 
Do Orçamento e da Prestação de Contas 

.·:~:..: 

' "> 
• #('..,._ 

;"1" -·• !"'"··· 

, __ 
, __ _ 

Art. 55. O orçamento dos Departamentos Regionais, devidclmelfte· ~iâ;T~'l:!3 2ATOM 30 OIJilO S I 
pelos Conselhos Regionais, e os orçamentos do Departament> Nacio~_âtJ ~~~ il~O~ ~ sA o;,ifngfJJAI 
D~legacias Regionais, aprovados pelo Conselho Nacional, atonfP~àflh~ isJ} Isn :.F.i1o Db hnl 
resumo geral dos orçamentos da Entidade, serão enc,minhados, pelo /~U,UI,3.hAI 
Presidente do Conselho Nacional, à Presidência da Repúbliefl nos terr.no.l? çio~~H\'U~v ·}=~~~~ 
arts. 11 e 13 da Lei n° 2.613, de23 de setembro de 1955. --~ ld.2ll&.1'rDtJ.iiW _"~f~~ üwt sb íOI 
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I 1. OFICI() - Br.ASIUA f""·-.. ·--··· 
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§ 1
o 

0 0 
R . . _ !sob o n.t00005298 g - 1 

s apartamentos eg1ona1s deverao ter os seus orçamen os apro\.ta os í 
pelos Conselhos Regionais em prazo que permita a sua entrega, até o dia 30 
de setembro de cada ano, ao Departamento Nacional, para que possam ser 
remetidos à Presidência da República. 

§ 21J O orçamento deverá apresentar as previsões da receita e as aplicações da 
despesa, em verbas globais. 

§ 3° Até 31 de agosto de cada ano, o Departamento Nacional dará 
conhecimento às administrações regionais das previsões de receitas que lhes 
serão ·atribuídas para o exercício futuro. 

§ 4° O Departamento Nacional organizará, até 30 de setembro de cada ano, o 
seu próprio orçamento e o das Delegacias Regionais e, até 31 de outubro de 
cada ano, um resumo geral dos orçamentos da Entidade, referente ao exercício 
futuro, para serem submetidos, os primeiros à aprovação do Conselho 
Nacional, e, os dos Regionais, para simples conhecimento desse Conselho, no 
correr do mês de novembro. · 

Art. 56. Os balanços financeiros, econômico e patrimonial, bem como~ a :: 
execução orçamentária do Departamento Nacional e das Deitlgacias ::: ~~ 
Regionais, para efeitos de prestação de contas, deverão ser submetidos ao : .:; 
Conselho Nacional, órgão próprio de controle e tomada de contas -:ao-:1 ~ 
Departamento Nacional e das Delegacias Regionais, na primeira quinzena dé; .:: 
março, para seu pronunciamento, e encaminhados, em seguida, ao Tribunal dê:' 
Contas da União, até 31 desse mês, de acordo com os arts. 11 e 13 da lei 
citada. ______ ... 

:. l 

·~-....... 
... :! --- ~ 

§ 1° As prestações de contas dos Departamentos Regionais, sob a:-i t-

responsabilidade de seus titulares, devidamente aprovadas pelos respectivo~~~ _ L-

Conselhos Regionais, órgãos próprios de controle e tomada de cont~s·~ ~ -
regionais, deverão ser encaminhadas ao Tribunal de Contas da Unjão, ~lo!f{.:~ " 
Presidentes dos respectivos Conselhos Regionais, até o dia 31 de março. ;.;:! ~-

§ 2° As prestações de contas dos Departamerttos e Delegacias Regionais e a 
do_ Departamento Nacional deverão observar as instruções do Tribunal de 
Contas da União. 

Art. 57. O Departamento Nacional complementará com instruções próprias a 
organização dos orçamentos e a -prestação de contas, no âmbito nacional, 
como no regional. 

Art. 58. As retificações orçamentárias, no correr do exercício( S8:{!>1D5~~~~ 2Allli 31J 0~111 ~ i 
se necessá_rio~ no segundo semestre, até o mês de setembro ~ obede~ãb~8s~ T K 3 T~,.~: A . tuAI 
mesmos pnnc1pios da elaboração do orçamento. 1 06ll.lbo,~\~!~~~5~~:i!ll~):l,tnl 

I lVrlllrb.t,AI 
I XX31lU~ OS~lomatll 
1 ,d.~ut..ftba.~-.=!lat>S" st{UMDt 1,~11 , to~ - l119ft5 - w 
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CAPÍTULO X 
Disposições Gerais 

Art. 59. O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial manterá relações 
permanentes com a Confederação Nacional da Indústria, no âmbito Nacional, e 
com as federações de indústrias, no âmbito regional, colimando um melhor 
rendimento dos objetivos comuns do ensino industrial, da ordem e da paz 
social. 

Art. 60. Igual procedimento manterá o SENAl com o Serviço Social da lnd ústria 
(SESI), no atendimento de idênticas finalidades. 

Art. 61. O disposto nos dois artigos anteriores poderá regular-se em convênio 
entre as entidades interessadas. 

Art. 62. Cabe à Confederação Nacional da Indústria encaminhar ao Ministro de 
Educação e Cultura proposta de alteração do presente regimento. 

CAPÍTULO XI 
Das Disposições Transitórias 

' .. : .; 

•J' •. : 

.. , 

Art. 63. O pessoal lotado no quadro do Conselho Nacional, com exceção dos : 
servidores aludidos no art. 21, será distribuído pelos órgãos do Departamento:: ·.;: 
Nacional. · ., ~r.~ 

. .! ~; ;! ?~ 
Art. 64. O orçamento e a escrita do Conselho Nacional referente ao exer:éício;.~~· 
de 1962 ficam incorporados ao orçamento e à escrita do Departarnênt~­
Nacional. 

Art. 65. As alterações administrativas, orçament~_rias e contábeis decorrentes 
da entrada em vigor deste Regimento serão,:proéedídas imediatamente após a 
sua aprovação. -· ·-

Art. 66. Fica autorizada a utilização de recursos dos diversos departamentos e 
delegacias do SENAI até o limite de Cr$ 200.000.000,00 (duzentos· milhões de 

r-:, -·. 

.:.·1 

cruzeiros), dentro do prazo de 3 (três) anos, para a realizaç~laRGlS~e. ______ ...,. 
construção e instalação dos centros de treinamento previsto1 na11e1~~~NI2ff3~ ~~Ill ~ I 
51. 1 ai:Ü01151 t !ll'P s11o:> st~• o'i.tMifuél 

. I ,~\U" igJ) luy~i1o ob Iiftl 
Art. 67. A sede do SENAI.permanecerá, em caráter provisório, na Cidade do lfiiJ.IIIto.t141 
Rio de Janeiro, transferindo-se para Brasília, Distrito Federaf em épr-/bí;a.ii.~'.~~~pj=r:s~l 
fixada pela Confederação Nacional da indústria. 1 

10 ·~'· , • ·~1~~i9nst tb fOI 
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... ,_ .;· .. 

' ·. 

- •,: 

·vinculará, anual e progressivamente, até o ano. de 20'14, o 
~i""='-t-~~~~~~ummllW~L<LdloJs __terços de sua- r.eceita-Iíquida .. da. contribuição 

geral para vagas gratuitas em cursos e programas de educação 
profissionaC ::· .:. ::Y ~ · 

·: ~ . -.:·~~-;~ ~-~ ·_·? 

.§?.~~~~ l?élfà/'os ·.~feitos deste artigo, entende-se como receita líquida da 
~aÃff.ibúiÇâG. compulsória geral do SENAI o valor correspondente a noventa e 

: deiS, !~fiteirõs~'{e· cinco décimos por cento da receita bruta da conttibuição 
córrlJiUJ~p~"Q.~r~t . 

L.--..:.-~~:::. _ . .l·.:.-!'.,l;; ;:~.:-;:-' : -~ .. !'" :, .. : 
· ··§ 2.0 .'.0. Qé~rt~in·ento Nacional informará aos Departamentos Regionais, 

a·nuaimente, a estimativa da receita líquida da contribuição compulsória geral 
.. :· .. ·d·o.SE~AI para o exercício subseqüente, de forma que possam prever em seus 

· ... ---:-~:_·-: orç.a~ntó~·es-recur8os vinculados à gratuidade . 
. ; . . . . . •.· . . -

.. . . ·§: :3°- -j.; alocação ;de recursos para as vagas gratuitas deverá evoluir, 
anualmente, a partir do patamar atualmente praticado, de acordo coín as 
seguinf?'§::p-r.Ojeções médias nacionais: 

I - cinqüenta por cento em '2009; 
li- cinqüenta-e-três por cento em 2010; ~:·" -· 
lll- cinqüenta e seis por cento em 2011; i.:!!: 
IV - cinqüenta e nove por cento em 2012; . ..·~ { ~J 
V- sessenta e·dois por cento em 2013; e · .. • n ':) 

VI - sessenta e seis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento a partir de :: 
2014, equivalente a sessenta e um inteiros e sessenta e seis centésimqs per· · 

.. :. "l 
·.;;,;. 
<t::--· 

cento da receita ~~a-?.~ ~ont~?.~i_ç~o ~o~pul~_?ri~. g:r~l. . __ ·:;-- _ ... ·?f 
§ 4° Os Departamentos Regionais deverão submeter ao Departainen.to :. 
Nacional, até o fina! do ano de 2008, plano de adequação à projeção refe_riçi~ ;; 
no § 3°. t · · : · :; 

·: -~-i~~ 
§ 5° As vagas gratuitas a que se refere este artigo deverão ser destinadas:a~ 
pessoas de baixa renda, preferencialmente, .trabalhador, empregaqo 6t.í­
desempregado, matriculado ou que tenha concluído a educação básica. · u 

_§ -~~ .A .. situação de ... baixa renda será atestada mediante autodeclaração do 
postulante. 

Art. 69. Fica estabelecida carga horária mínima de cento e sessenta horas 
para os cursos de educação profi~sional destinados a fonnação inicial. 

-. -·' 

' ~· 

Parágrafo único. Os cursos e programas de formação continuada não estão 
sujeitos à carga horária mínima prevista no c;:~put, tendo como requisito oara 
ingresso comprovação de formação inicial ou avaliação ou tecqjlbeJ.ti~Id~TOI 30 Oilnl ~ i 
competências para aproveitamento em prosseguimento de E!studos. D A 3 A J I T M 3 T U 1\:'1 I 

. · I osJUbo"'-151 9 9àP li'l!O i1i!! dtl9:tuAI 
Art. 70. O Conselho:· N?cional deverá apreciar, até dezl:mbro de·~.io~~ r.tJ) i !Gr'li~~~üil ~a~J~ll 
proposta de regras de desempenho elaborada pelo Departaif1ento ,Naci~:maL U~Sa{O.~· TlGtTI 

·~· .. .. ~ tr1d .:n,.jlb,:t.M •9Zª~- l~t~u~J 61f<il 
· \ _. "- ·\ . I tlô's\ T;\' (O'tnft~ sb ~OI 
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S/$htma Federaçio das lndúslrlas 
dof$bldó doP•anfl .:. 

PORTARIA N° 58/05 

O Diretor do · Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial - Departamento Regional do Paraná, usando da competência 

que lhe é conferida pela letra "b", do artigo 41,~do Regimento do SENAI, 

aprovado pelo Decreto n° 494, de 1 O de janeiro de 1962, 

'RESOLVE: 

1° - Designar o Sra. Márcia Denise Triches Painim, 

para responder interinamente pelo cargo de Gerente de Unidade do 

SENAI -Pato Branco. 

Efeitos a partir desta data. 

Registre-se, dê-se ciência e cumpra-se . 

Curitiba, 1° de Agosto de 2005. 

Car Sérgio Asinelli 
retor Regional 

) 

CIENTE: 

rn~P~ 
Márcia Denise Triches Painim 



10/09/2015 

Cfo.IXA ECONÓM!CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 0377628410012-53 

Razão Social: SERVIÇO NAC APREND INDL- SENAI 

Endereço: RUA XINGU 833 I AMADOR! I PATO BRANCO I PR I 85502-090 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 10/09/2015 a 09/10/2015 

Certificação Número: 2015091003282411488940 

Informação obtida em 10/09/2015, às 10:32:32. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no si te da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



10/09/2015 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS 
TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI 
CNPJ: 03.776.284/0001-09 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se exclusivamente 
à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições 
sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:/ /www. receita .fazenda. gov. br> ou <http://www. pgfn.fazenda. gov. br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1. 751, de 02/10/2014. 
Emitida às 14:01:55 do dia 19/03/2015 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 15/09/2015. 
Código de controle da certidão: 8BEB.5453.210A.B5D5 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PODER JUDIC O 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 03.776.284/0012-53 
Certidão n°: 140493636/2015 
Expedição: 10/09/2015, às 10:24:12 
Validade: 07/03/2016 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 03.776.284/0012-53, 

NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior, do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou 
de execução de acordos firmados perante o Ministério 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

custas, a 
decorrentes 
Público do 



Município de 
ESTADO DO PARANÁ 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. _----.J/2015 

Processo nº. 185/2015 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 

Licitação, constituída pelo Decreto nº 473/2014 e alterada pelo Decreto nº 228/2015, resolve 

realizar licitação na modalidade Dispensa Licitação, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. A 

presente dispensa de licitação será baseada no Artigo 24, Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 

posteriores. 

1-DOOBJETO 

1.1 A Secretaria de Agricultura e Meio .Ambiente em sua Solicitação protocolada sob nº 

2926/2015 requer a Contratação de Serviços de Capacitação para Educação Profissional, 

conforme modelos descritos no Anexo I - Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, 

sendo este, portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

11 - DO JULGAMENTO · 

2.1- Juntadas duas propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação julgará como 

melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o Objeto citado no 

Item I e descrito no Anexo I deste Edital. 

111- DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

3.1 FORNECEDOR 

Fornecedor: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL- SENAI 
Endereço: Rua Xingu, no 833, Bairro Amadori 

Cidade: Pato Branco CEP: 85.502-090 I U.F.: PR 

CNPJ: 03.776.284/0012-53 
Representante Legal: Márcia Denise Triches Painim 

CPF: 545.855.979-72 I RG: 4.006.916-0 

IV- DA HABILITAÇÃO 

4.1 - Selecionada a Licitante detentora da melhor oferta para comprovação da referida 

Regularidade Jurídica e Fiscal serão exigidos os seguintes documentos: 

4.1.1 -Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar a prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), ao Fundo de 



Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e ao Tribunal Superior do Trabalho (CNDT), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais.instituídos por lei. 

4.1.3 -Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item 

4.1.1. 

V- DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1- Com base no disposto no Art. 24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 

optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

5.1.1- 11- para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto 

na alínea "a" do inciso 11 do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 

desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 

vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 27 /05/98). 

5.1.2- A Contratação deste processo tem valor de R$ 6.060,00 (seis mil e sessenta reais), 

portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

5.1.3- A Contratação é justificada também em virtude da determinação exposta através do 
. I 

TAC- Termo de Ajuste de Conduta W 74/2015, anexo ao processo. 

VI - DA EXECUÇÃO 

6.1- A CONTRATADA deverá realizar os serviços em um prazo máximo de até 60 dias após a 

assinatura do contrato. 

6.2- A vigência do termo contratual será de 180 (cento e oitenta) dias. 

VIl - DO PROSSEGUIMENTO 

7.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 

conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 

posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 10 de setembro de 2015. 

Comissão Permanente de Licitações 

DelairVi~~i 



Anexo- I Descrição do Objeto 

ITEM QUANT. UNI O. OBJETO TOTAL R$ 
Curso Técnicas de Separação de Resíduos Sólidos: 

01 20 horas Aperfeiçoar os conhecimentos profissionais quanto à correta 3.360,00 
separação dos resíduos sólidos. 
Curso levantamento de Peso Seguro: Aperfeiçoar os 

02 08 horas conhecimentos dos profissionais quanto à forma ergonômica 1.350,00 
de realizar levantamento de peso. 
Curso sobre uso correto de EPI's: Aperfeiçoar os 

03 08 horas conhecimentos dos profissiionais quanto ao uso correto de 1.350,00 
EPI's. 

Total 6.060,00 
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Município de Choplnzl, 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-1122- Rua Santos Dumont, n° 3.883 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Assunto ........ : 

Subassunto .. : 

No. Processo: 

Data Protoc .. : 

Requerente .. : 

Logradouro .. : 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

PARECER JURÍDICO 

REQ. PARECER JURÍDICO 

2015/09/002964 

11/09/15 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/11/09/2015 

Assinatura d 



M 
., 

un1c1 io de Cho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinh 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 Rua Santos Du 

85560-ooo \%~%%WI-~!!~lf;!1!~. R~o;;. _____ ..;.. ____ ...;::::::~==. 

Processo Licitatório no 185/2015 

Assunto: Dispensa de Licitação 

PARECER JURÍDICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHOPINZINHO ··PR 

1 6 ~tI. 2015 

Protocolon° '30/-~ 

Trata-se de Processo Ucitatório n° 185/2015 de Dispensa de 
Licitação, à apreciação da Procuradoria, para emissão de parecer acerca da 
possibilidade da referida Dispensa de Licitação para a contratação do Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial- SENAI, com o objetivo de aquisição de cursos 
para capacitação de pessoas envolvidas com triagem e destinação de resíduos sólidos 
no município de Chopinzinho. 

A Secretária Municipal de Agricultura Sra. Luci Baraldi, juntamente 
com o Chefe da Divisão de Meio Ambiente Kennithy Kurpel, justificaram a 
necessidade da aquisição do referido curso, em virtude da importância da qualificação 
profissional no quesito da correta separação de resíduos urbanos, nos termos da Lei 
12.305/201 O, dando destinação ambientalmente correta para resíduos com potencial 
de reciclagem e destinação final ambiental mente adequada para rejeites. 

Da mesma forma, justificam a necessidade de capacitação visando a 
saúde o trabalhador, visando instruções de cuidado com manejo e levantamento de 
pesos e objetos, bem como para uso correto dos EPis. 

Outrossim, tal capacitação é necessária para atendimento ao Termo 
de Ajuste de Conduta n° 74/2015. 

Foi Carreado aos autos a solicitação para a contratação dos serviços 
·de capacitação profissional (fi. 05), Termo de Referência (fi. 06), a justificativa pela 
Secretaria Municipal de Agricultura (fi. 07), Termo de Ajustamento de Conduta n° 
74/2015 (fls. 08-20), Cotação de preços (fls. 22-36), autorização do Sr. Prefeito 
Municipal para abertura do procedimento·licitatório e para a preparação da minuta do 
instrumento de Dispensa de Licitação e Contrato (fls. 21 e 41), bem como os 
documentos pertinentes à regularidade fiscal da empresa (fls. 42-69). 

Da mesma forma, às fls. 39 do presente processo, a Secretaria de 
Finanças informa que existem recursos orçamentários para assegurar o pagamento 
das obrigações referentes ao objeto especificado. 

Ressalta-se que a licitação de obras, serviços, compras e alienações 
passou a ser uma exigência constitucional para toda a Administração Pública, direta, 
indireta e fundacional ressalvados os casc:>s especificados na legislação pertinente, 
constante no inciso XXI, do art. 37 da Constituição Federal de 1988, vejamos: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 



Municí io de Cho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho 
Telefax (46) 3242-8600 -·Fax (46) 3242-8604 Rua Santos Du 

85560-000 CHOPINZINHO 

. ,• . 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas· as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações." 

O Ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles, traz uma importante lição 
a respeito da obrigação de licitação, em seu Livro de Direito Administrativo Brasileiro, 
36a Edição (201 0), a seguir transcrita: 

8.666/1993: 

"A expressão obrigatoriedade de licitação tem um duplo sentido, 
significando não só a compulsoriedade da licitação em geral como, 
também, a da modalidade prevista em lei para a espécie, pois 
atenta · contra os princípios de moralidade e eficiência da 
Administração o uso da modalidade mais singela quando se exige a 
mais complexa, ou emprego desta, normalmente mais onerosa, 
quando objeto do procedimento licitatório não a comporta. Somente 
a lei pode desobrigar a Administração, quer autorizando a 
dispensa de licitação, quando exigível, quer permitido a 
substituição de uma modalidade por outra." 

Dessa forma, conforme estabelece o art. 24, inciso 11, da Lei no 

"Art. 24....; É dispensável a licitação: 

11- para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 
cento) do limite previsto na alínea "a" do inciso 11 do artigo 
anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que 
não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou 
alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 
(redação dada pela Lei no 9.648198, de 25.5.1998)" grifei 

O limite previsto no inciso li do artigo 24 é de até 10% do limite 
previsto na alínea "a" do inciso 11, do artigo 23, sendo a modalidade de convite até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), cc;>m isso resultado no valor permitido até R$ 8.000,00 
(oito mil reais). 

Destacamos que o valor total da presente dispensa de licitação é de 
R$ 6.060,00 (seis mil e sessenta reais) e dessa forma justifica-se a contratação da 
referida empresa, tendo em vista a melhor oferta. 



Também ressalta-se que tal orçamento além de apresentar o menor 
preço atende as exigência do Termo de Referência juntado às fls.06. 

Outrossim, trata-se de contratação urgente, para atendimento ao 
ítem 3.2 do TAC 74/2015. 

Nessa hipótese, embora seja viável a competição, a lei faculta à 
administração dispensar a licitação devido ao baixo valor da contratação, visto que o 
custo econômico advindo do procedimento licitatório seria superior aos benefícios 
trazidos por ele. 

De acordo com o incisos 111, do parágrafo único, do art. 26 da Lei no 
8.666/93, o presente foi instruído com a razão do menor preço como condição para 
eficácia dos atos e atendendo ao disposto no artigos 28 e 29 da referida Lei. 

Dessa forma, da análise da documentação apresentada, tem-se que 
a Dispensa de Licitação preenche os requisitos exigidos pela legislação vigente, no 
caso o inciso 11, do artigo 24, da Lei no 8.666/1993, motivos pelos quais esta 
Procuradoria entende não haver óbice legal para o presente processo de Dispensa de 
Licitação. 

É O PARECER. 

lí!B"~ft!.+"trina Marcon Lis on 

curadora Geral Adjunta 

OAB/PR n° 38.395 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-1122- Rua Santos Dumont, nº 3.883 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 

Subassunto .. : ENCAMINHAMENTO DE PARECER 

No.Processo: 2015/09/003025 

Data Protoc .. : 16/09/15 

Requerente .. : PROCURADORIA MUNICIPAL 

Logradouro .. : Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/16/09/2015 

Assina 
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(ji ~ li 
CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: abinet ·ho inzinho. ov.br i /, 

Te/efax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, nº 3~88 ~~9.r. ., :ç.&/ 
85.560-000 CHOPINZINHO PAKRPÍ/ii~,,. 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

tl) 

REF. Dispensa de Licitação Nº 57/2015 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e Parecer Jurídico 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação nº 57/2015, eu, 
ROGÉRIO MASETTO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

VALOR TOTAL R$ EMPRESA 
6.060,00 SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -

SENAI 

Conforme proposta. 

ÉA DECISÃO 
tl) 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 18 DE SETEMBRO DE 2015. 

ROGÉ 

tl) 
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ESTADO DO PARANÁ 

Espécie: Extrato do Contrato 242/2015. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI. CNPJ: 03.776.284/0001-53. Objeto: Contratação de 
Serviços de Capacitação para Educação Profissional para Trabalhadores que Manejam Resíduos Sólidos. 
Valor: R$ 6.060,00 (seis e sessenta reais). Origem: Dispensa de Licitação 57/2015. Fundamento Legal: Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: 1810. Data da assinatura: 18/09/2015. Assinam: Rogerio Masetto, pelo 
Município e Márcia Denise Triches Painim, pela empresa. 

il 

!) 
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CONTRATO Nº 242/2015 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZFNHO E A EMPRESA 
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENA!. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 
nº 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Santos Dumont, 3883, nesta cidade, representada por seu 
Prefeito Municipal, Senhor Rogério Masetto, portador do CPF nº 797.794.179-15 e do RG nº 4.947.954-9 -
SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na Rua Xingu, nº 833, Bairro Amadori, CEP: 85.502-090 - Pato Branco - PR, 
CNPJ sob nº 03.776.284/0001-53, neste ato representada pela Senhora Márcia Denise Triches Painim 
portadora do CPF nº 545.855.979-72 e do RG nº 4.006.916-0 ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação 57/2015, Processo Licitatório 
185/2015, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

ITEM QUANT. UNID. OBJETO TOTAL R$ 
Curso Técnicas de Separação de Resíduos Sólidos: 

01 20 horas Aperfeiçoar os conhecimentos profissionais quanto à correta 3.360,00 
separação dos resíduos sólidos. 
Curso levantamento de Peso Seguro: Aperfeiçoar os 

02 08 horas conhecimentos dos profissionais quanto à forma ergon8mica 1.350,00 
de realizar levantamento de peso. 
Curso sobre uso correto de EPl's: Aperfeiçoar os 

03 08 horas conhecimentos dos profissiionais quanto ao uso correto de 1.350,00 
EPl's. 

Total R$ 6.060,00 

CLÁUSULA SEGUNDA- VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

,,,---1 A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela execução dos serviços, descritos na Cláusula Primeira, a 
importância total de R$ 6.060,00 (seis mil e sessenta reais), que serão pagos em até 30 dias, Conforme 
Realização dos Serviços e Apresentação de Nota Fiscal. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com dotação 
orçamentária: SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE - 12.01.206080019.2.026.3.3.90.39 
(1810). 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA se compromete a executar os serviços licitados, objeto deste Contrato, da seguinte forma 
§ 1° - A execução dos serviços deverá ser conforme determinação da Secretaria'8e Agricultura e M 
Ambiente. 

CLÁUSULA QUINTA - DA QUALIDADE 

A CONTRATADA fica obrigada a executar os serviços conforme solicitação, não sendo permitida sua 
substituição e estes deverão ser executados com excelência. 

1 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 

O prazo de execução deste Contrato será de no máximo 60 (sessenta) dias, a contar a partir da assinatura 
deste Contrato. 
O prazo de vigência deste contrato será de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de assinatura deste 
contrato. 

" CLÁUSULA SÉTIMA-RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

Os Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e qualquer tipo 
de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante com relação a isso. 
A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta 
apresentada no Processo de Licitação nº 185/2015 - Dispensa de Licitação nº 57/2015, os documentos do 
processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante do presente Termo 
de Contrato, independentemente de transcrição. 

§ 1° -A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, 
devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 
manutenção do presente Contrato. 

§ 2° - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza trabalhista 
fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, bem 
como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dos serviços, podendo suspender a sua realização 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. 

il 
O recebimento e fiscalização serão efetuados pela Secretária de Agricultura e Meio Ambiente, Senhora Luci 
C. Baraldi, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do 
objeto licitado. 

r CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a cessão ou 
transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

Em caso de inadimplência contratual e a não execução do objeto contratual nos prazos fixados, sujeitará a 
CONTRATADA à aplicação de multas e sanções de acordo com o abaixo estabelecido: 

1 - No caso do não cumprimento do prazo proposto do fornecimento do objeto, ficará a CONTRATADA, 
sujeita à multa de 0,2% ao dia de atraso, calculada sobre o preço total do Contrato; 

li - A CONTRATADA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 
86 e 87, da Lei nº 8.666/93, em caso de multa esta corresponderá a 5% sobre o valor global da proposta 
apresentada, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas e/ou 
proposta apresentada; 

Ili - As penalidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominaçõ~p estabelecidas na LEt1 
nº 8.666/93 e suas alterações; ' 
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IV - A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor 
contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independente de qualquer comunicação judicial ou 
extrajudicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECISÃO 

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e 
seguintes da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AL TERACÃO il 

Poderão ser promovidas alterações no contrato nos casos previstos no Artigo 65 da Lei 8666/93 qualquer 
das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida se tomadas 
expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei nº 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Chopinzinho, PR, 18 de setembro de 2015 . 

il 

Municipio 
Rogério M~#etto - Prefeito 

colitratante 

\\)~ Q~~~""" 
Márcia Denise Triches Painim 

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI - Pato Branco - PR 
Contratada 

N0~4-~ NOME: 
CPF: 
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Camara Municipal de Chopinzinho - PR 

Poder legislativo 

Relatório de Gestão Fiscal 

Demonstrativo da Despesa com Pessoal 

Orçamentos- Fiscal e da Seguridade Social 

Setembro/2014 a Agosto/2015 

RGF .. ANEXO 1 (LRF, Art 55, inciso 1, alínea "a") 

Unidade Gesto~: CÂMARA MUNICIPAL 

R$1,00 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL(l) 

Pessoal Ativo 

Pessoal Inativo e Pensionistas 

DESPESA COM PESSOAL 

OUtras Despesas de Pessoatdecorrentes de Contratos deTerceirização {§'l!ltdo art.18 da LRF) 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS(§ 1• do art.19da LRF) Qi) 

,,J!'~~r1izações por Demissão e Incentivos à Demissão yoluntâria, 

irrentes de oecisão JudiCÍal de perio.:Jo anteriOr ao dá aputáç.ão 

D.espesaS ds Exercidos Anteriores de·periodo'anterlor ao·da apuraçãO' 

inativos e Pension1stas.'com' Recur.sos Vinculádos , 

. DESPESA ÚQUIOA COM PEsSoAL {Ili)• li -11) 

.APURAÇÃO DO.cúMPRIMENTO DOllMITHEGAl." 

RECEITA"CORRENTE tJQUIDA- RCÍ. {IV) 

DESPEsA TÓTAt COM PESSOAi:- OrP {VÍ •(Ilia+ tnb) 

LIMITE MÁXIMO (VI) (Incisos J,11 e 111, art. 20 da LRF) 

UMITE PRuPENOAt{Vll) = (0;95·• VIHr>a:r4grafo único do art. 22 der LRF} 

UMITE'DEALERTA (VIII)= {0.90 •VI) {inciso li dO § it do art.59 da·LRF} 

FON!f.: PRONIM RF ·Responsabilidade' Fiscal, Ti/Se'i/2015, 16h- e 49m. 

DES_PESAS EXECUTADAS 

(Últi~Os li MeséS) 

LIQUtDADAS f · ' JNSCRl-TAS EM 

{•)' 

1:196.774,87 

1.196.174~87 

l.196.n4,s7 

Valor 

57.689:454,62 

1.196.n4,87 

3.461.367,28 

3:2aa~i9S;91 

·: 3c115.230,55 

RESTOS A 
PAGAR NÃO· 

: ~ROCESSApOS: 

·{b) 

. %.~obre·a·R_Cl, ·· 

Nota: Durante o exerclcio, somente as despesas liquídadas·são considerad_as executadas. No encerramento do exerciclo, as despesas r:rão.fiquidadas. 

instritas em restos a pagar rÍão processa~ são também consideradas exet1.1tadãs. Dessa fotma, para maiÔ~ iÍansparênCi~; asd~sas executadas 

estão segrepdas em: 

ai Despesas llquida~as, consideradas aquelas errrque houve·a entrega do material ou' serviço nos ten'nos da af!:.:63 d~ leÍ 4;320/64; 

b)"Oespesas erripenhadas m~ não·IJquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas fiquida~ada:s,no enc·erramento do 

exerdcio, porforça·inciso li do art. 35 da Lei 4.320/64.", 

e. ?RO DAL vEsco 

aL. "'.031s3s10-1 

MARCOS MONTEIRO 

PRESIDENTE 

EOiTAJS!iEPROClAMAS DE CASAMENTO 

2,07 

6,00 

s;7o 

5,40 

MarcosPascolat;oficia~do&!rviço de Registro Civil das Pessoas.Naturais da cidade de Chopinzinho, situado à Rua 1~ de Dezembro, 3926, faço saber que 
pretendem se casar, e apresentaramosdocumentós·exigidos pelo artígo 1.525 do Cõdigo Civil Brasil~iro: 

JóséAMILTON ROORfGUES DA SILVA. brasileiro. divorciado. ·nattirat de General Cameiro·PR', nascido .aos25/09/1946, filho de Victor Rodrigues.da Sirva 
; e de Josefina Pereira da Silva, a DIRTE TEREZINHA BASSANES1, brasileira, divorciada, natura~ de· Barracão.PR, nast:ida :aos ·17/05/1965. ~!há de 
FranquelimBassanesiede PierinaAngonese BasSanesi. · · 

OJOSEFFER lu1z·oA SILVA. bràslleiro, solteiro. natutai de.Chopinzl~o-PR, naScido·aos29/03/199~. fÚho de Lt.ifzA~t~io cÍ~ Silv~,~~~i.éÍl~.~~~da ;itv~·: 
e LORENAKARINA SANTOS PINTO, brasileira, solteira. natural de ChopinzinhooPR, nascida aos 29/0Z/1996, filha de Marlon JoSé·de Souza Pinto e de 
lndiociOliveiraSantosPinto. · ', · -

LUIZ CéSAR ~IASAOORN.ES, bras'iÍeiro, solteiro; natural de Curitiba-J='.R. nascido·aos27to8/1991·, filhodeluis da Silva Adornes e de SalettAparecida Dias · 
Adornest e TANISE LUClANE DO AMARAL, brasileira, solteira, natural de Chopinziruw..PR. nascidaaos2~811997, filha deAntonioN~reu do Amaral eOe 
MarinesFabian do Amaral. · -

DANIEL SUTIL.. brasiléiro;solteiro, natural <te Chópinzinha..PR •. ·r:iascido aos 18/03/1996', filho.de licindo·Sebastião ·~qtite de Zélia de Menezes Slitil, ~ 
VANESSA SUTIL, brasileira,·solteira, natural de Chopinzinho..PR, nascida aos 19/07/1998, filha de FranciscCrSutJl e~~ Eli~~edeF~~ma ~~~; 

Os Editais de ProclamaS:foram afixados nesta· serventia de ReQlstro Civil,·em local de costume. Se algÚém souber.de algum impedimento-. oponha-o nos 
tennosdaleiefinsdedireito. 

Chopinzinho,29desetembrode2015. 

• 'Z 
smmLADEPEDIDO »E UéENÇ ~NSTALAÇÃO 

AUTOPOSTOPASA)orriapúblico Cjue- er dolnstituto 
·Ambienta! do Paraná; Li.êença ~e Itistal\i. . ~ércio , 
, Varejista de Combustíveis para veículos auromotores, 7!Açv 
instaladanaAVXV de.NÓvérnbro,3 :770,Centro;- Munic1p11 

'Chopinzinho ~ PR. · 

SÚMULADE RECEBIMENTO DE LICENÇA 
AUTO POSTOJ>ASA ; tórnapúbliéci qubcccbcudo · lnstitu!o 
Ambíental do Paraná a L!CENCA PRÉVIA para o seguinte 
empreendimento: 
Empresa: AUTO POSTO PASA 
Atividiide:POSTO.DE REYÉNDADE COMBUSTÍVEIS 
Endcrcço:AVXVDENOVEMBR0,3770 
Muniéípio: CHOP!NZ!NHO 
Validade:· 0310912017 

Aviso de Licitação:: Municlpio de Chopínzlnho/PR, 
Modafidade:· Pregão .n•· 6912015. Ferina: Eletrooico. Data da 
Licitação: 15 de outubro de· 2015, às 1.4:00 (catorze) horas. 
Objeto: Aquisição d.e veículo tipo micro-ônibus para o 
transporte 's;>nítário: de·. pacientes· /lª atenção primária. 

· Cadastraménto· de Prcipostas:'.Afé as .17h00min do.dia 
14/10/201'5 .. o·. Editai" encontra-se. à "·disposição ·dos 
lntelessados no Prêc!ío dá Pr<>(el!Ura deChopinzlnho, Divisão 
de tici!aÇões e. Çontratos; Rua Santos Dumont. n9 3.883 .,. 
Ch.opinzintlo/PR, ho ~ftéwWw.t:hopTríZinho.pr.gov.br e-no" site 
promotor 'Cio certame·wWw:ólLqEt._Qr:..:_Agg_~o fcfentificado no 
lin~~ licitacões". •· 

Aviso de Licitação' . MunicipÍO de. Chopinzinho/PR, 
Modalidade: Pregão n~ .7()12015. Forma: Presencial. Data da 
Licitação' 13 de outubro de 201'5iàs.14:.oo. (catorze) horas.· 
Objeto:· _Aquisição.~ de~ -irr~u~os· .agrí~ol~s para culti~ na_ 
reserva lndigena. O Editar encontra-se à disposição dos 
·inter<>ssados·no Prédio da 'Prefeitura de Chopinzinho. Divisão 
·de.licitaç;;es·e Conlf?tos, Rua Santos Dumont, nº 3.88.3 -
Chopi'nzinho/PR, ··ou. ·no. enderO'ÇO eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.o_py. br 

Espécie: Extrato :do Contrato . 240/201 S. Locatário: 
Municipio .de Chopinzínho. Contratado: Niendieker & Cia 
Ltda ·e..· Epp ONPJ: 05.287.432/0001-87. Objeto: 
Aquisição de Material Pré-Moldado para Projeto Social. 
Valor total: R$ 6.038,00 (seis mil e tlinta e.oito reais). 
Origem: Dispensa ,de Licitação 56/2015. Fundamento 
Legal: Lei 8.666/93 .. Elemento de despesa (1792), Data 
da assinatura: 15/09/2015: Assinam: Rogério Masetto, 
pelo Município e·EisioNíendiecker,pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Co~ú:atÓ 243/2015. Co~tratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: R. Librelato &Cia 
Ltda - . EPPc CNpJ:. 04.683.301/0001~18. · Objeto: 
Aquisição de Peçase Serviçoscpara- Conserto,de Mícro­
Ônibus Placa-ARS.4676. .Válór:.R$ 2.783,00 °{dois mil 
setecentos e oit.ent<i e três reais): Origem: Dispensa de 
Lidtação 5812015. Fundámento Legal: Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: 1745: Data"da assinatura: 
18/09/2015: Assinam: Rogério .Masetto, pélo Município e 
~olneíMasiero, pela Empresa.. .·· ., .... • , < .. :: . _ 
•ts.~·. ;Extra!Ocl:!à' Çorjtratg, 74212'0)$; COniratant,e: 
M'unfétp1o de clià'plr\zir\ho: Cohtrafáda: ServiÇo Nacional 
.de Aprendizagem lndustriaL, SENAL CNPJ: 
03.776.284/0001-53. Objeto: Conirataçãó de Serviç0s 

. ·~ Capacitação para .Eaucàção · Profissional para 
;)aba!hadores. que Manejam .Resíduo~ ,S~Ji(jos. Valo,t: 
B$ 6:06Q,OO'(séiS.e sesSanta reàis}:•OíJSãi -
~ticitâÇ8o 5i12ll~5f,Fundamento Legal:'t 
Bemenfô de despesa: 1810. 'Data da" assinatura: 
'1.8/09/2015. A5s.ina.m: Bogerio Masetto; Pf')O Municipjo e 
MâiGia'.Dernie'TncheS Painirrí;•pela· empresa: ·, • . · . • .. · 
Espécie: Extrato.do Contrato riº244/2015 Contratante.: 
MuniCípio de Chopínzinho. Contrátada:. CTR3 
Prestadora-OeServiçosLtda: CNPJ: 02:375 •. 648/0001-78 
Objeto: Execução. de serviços de coleta e destinação de 
resíduos wciciáveis domiciliares e comerciais urbanos e· 
rurais e .coleta, tria.gem e destinação ·ririal de resíduos 
orgânicos da área urbaná Valor Mensal R$ 61:022,01: 
.Valor Tóta!R$ 1.220.440,20. Elemento de Despesa: 
1686 - Fonte 000. Origem: Pregão n' 45/2015. 
Fundamento .legal'., Lei 10.520/02. e 8.666193. Data da 
assinatura: 23/09/2015. Assinam: Rogério Masetto, pelo 
Município e Luiz Artur Manica, pela Empresa 
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